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IMPLICAGOES ETICAS DAS MANIPULACOES GENETICAS
EM SERES HUMANOS

José Américo Penteado*
1. INTRODUGAO - DELIMITACAO DO TEMA

A Genética & a parte dos conhecimentos biomédicos da
contemporaneidade que mais tem impulsionado o estudo da Bicética,
principalmente pelas conseqiéncias possiveis de seu uso e pelos reflexos éticos
advindos dessa sva utilizagdo dentre da sociedade humana.

De fato, peronte tal tema, tem-se percebido no mundo cientifico tanto
atitudes otimistas pelos possiveis beneficios pora a sociedade, ante a esperanga
de terapia genética ou geneterapia, mas também posicionamentos de preocupagao
no possibilidade de mau uso dos conhecimentos cientificos, em virtude de possiveis
desvios de finalidade da ciéncia genética e manipulagbes que possam alterar e
intervir negativamente no estatuto genético da humanidade, quase & semethanga
de uma revolugdo de cunhos politicos ou racistas dentro do sociedade.

De qualquer modo, a Bioélice tem reconhecido que a sociedade estd
num momento central da histéria da ciéncio e da humanidade, pois tanto a
humanidade, na medida em que obtém continuademente resultados tedricos e
préticos da evolugdes biotecnolédgicas, pode utilizd-los para beneficiar-se,
seguindo uma orientagdo pacifica e construtiva no uso das novas descobertas
cientificas e invengdes biotecnoldgicas, como também pode utilizé-los para
prejudicar-se em atividades meramente monipulodoras e destrutivas, utilizando-
se indevidamente conhecimentos cientificos para fins prioritariamente negativos
e finalidades desviadas.

Justamente ai situa-se a importéncia da ética, a orientar o emprego das
infervengbes genéticas, especialmente para fins terapéuticos e, enfim, para usos
em que haja a direta ou indireta promogdo do ser humano. Realmente, a resolugao
deste dilema dependerd do amadurecimento moral da sociedade e do homem
individualmente, o que se materializard no constante acompanhamento e vigilancia
da Bioética como ciéncia orientadora da sociedade cientifica e da sociedade civil
(') no emprego das evolugdes biotecnolégicas.

* Médico & Promolor Piblico do Parand. Trabalho premindo e clossificade em primeire lugar no concurso
“Melhor Monagrafia de Bica Médica 2000, promovido pelo CRMPR.

! De fato, come tem lembrado a lilerolura bioéfica sobre o questdo da evolugdo dos conhecimentos e fecnologios
da Genética Médica:

"He tomodo como término de comparacion el potencial atémico por una razén de anclogio: como lo
energio atémico puede ser utilizada fembién paro fines pacificos, asi fo ingenierfa genélica puede ser orientado
hacia fines ferapéuticos, para curar enfermedades hosta chora indomables y resistentes o la ciencia médica. Una
orientocién pacifica y constructiva, o bien manipuladora y destructiva; el dilema, en definitivo, depende de la ética,
de fos opciones éticas que se tomen.

Nunca como ahora, la ética ho cobrodo tanta importancia en la medicing, en la biclogia y en la sociedad.
Los descubrimientos cientificos han hecho que fo moral, lo que se ocupa de lo vida, inferese a todos; que sea un
problema de importancia prioritaria en la sociedad, o nivel mundial.” (SGRECCIA, E. “Manual de Bio&tico”.
México-DF: Editerial Diana, 1996, p. 213)

Arq Cons Region Med do Pr 176
17{68):174-190,2000




2. INTERVENGCOES GENETICAS EM SERES HUMANOS

A doutrina bioética costuma perquirir os diversos niveis e finalidades
de intervengdes genéticas possiveis, em tese e na prdtica, a fim de melhor
compreender as suos conseqiéncias e repercussbes éticas.

A diferenciagdo que se faz leva em considera¢dc a repercusséo
bioética dos efeitos e finalidades previstos para as manipulagdes genéticas
considerados, de tal modo que se possa compreender os conseqiéncias de
cada prdtica biolégica genética, podendo-se excluir algumas finalidades de
plano, pela flogrante incompatibilidade com as finalidades sociais da ciéncia.

Nesta linha, embora isso possa vir a ser almejado por determinados
individuos ou certos grupos sociais ou politicos, evidentemente ndo encontrariam
respaldo ético as utilizagdes de técnicas de manipulagdes genéticas com
finalidades destrutivas ouv bélicas, ¢ que poderia ocorrer mais
provavelmente de uma forma moscarada ou dissimulada, pois nao
corresponderiam, obviamente, a um avango biotecnolédgico para a promogéo
e bem estar da humanidade, mas g interven¢des genéticas meramente
manipuladoras, estando a servigo egoistico de determinadas classes ou
individuos onti-sociais.

De igual modo, também ndo corresponderiom o intervengdes
cientificas com supeddneo ético e, portanto, passiveis de aceitagdo pele mundo
cientifico, as técnicas de manipulagdes genéticas com finalidades meramente
experimentais, se ndo tivessem, ao menos mediatamente ou de modo indireto,
intencdo de posterior aquisi¢gio de conhecimentos para beneficio da
humanidade, porque a ciéncia existe com o objetivo maior de obtengdo de
conhecimentos para promogao da sociedade e do individuo.

E, ainda, a utilizagaoe de técnicas de engenharia genética sobre o ser
humano com vistas a alterag@o ov selec@io mediante modificagdes seletivas
do ser humano, especialmente para o fim de criar espécies ou ragas melhores,
seja porque discriminariam individuos ou classes, sejo porgue influenciariam
o ecossistema necessério & vivénio da humanidade, alterando o meio ambiente,
embora |G se tenha vislumbrado a perspectiva de uma forma atenuada de
melhoromento da espécie humana na literatura bioética (2), se presente um
objetivo maior de beneficio ou promogao social, a permtir, de alguma forma,
melhor qualidade de vida.

? Consoante respectivas citogdes do doutrino bioética, na linha de Cuyds M., ‘Probfematica etica dello monipolazione
penetica’, Rosegna di Teologia’, 1987, 5, p. 471-497:

“En este ambito se discute, ademds, sobre una forma atenvado de olteracién que seria el mejoramiento de
lo especie. Algunos no excluyen a la ingenierfa genética pora el mejoramiento en lineas genercles ni siquiera en el
hombre.” (SGRECCIA, E. “Manual de Bio#tica”. México-DF: Editorial Diona, 1996, p. 213).
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Por outro lado, stio etficamente permitidas, em geral, as manipulagées
biclégicas no campo genéfico com finalidades terapéuticas, sejo através de
terapia genética, seja através de elaboragéo de produtos de manipulacses
genéticas com finalidades produtivas, ou sejo, a fim de aumentar a qualidade de
produtos biolégicos animais ou vegetais j@ existentes ou produzir novos, ainda
inexistentes. As finalidades produtivas da engenharia genética evidenciam-se sobre
o campo farmacolégico, para producdo de substancias hormonais, vacinas,
produtos utilizados em imunologia humana, entre outros, substitutos de produtos
e substéncias fisiologicas, o que poderia trazer inimeros beneficios para o ser
humano, inclusive aqueles que, indiretamente, beneficiariom o sociedade, tais
como os produtos de técnicas de manipulogdo genética Uteis no setor agropecudrio,
cujo reflexc poderia, por razdes ébvias, ser atil & subsisténcia humana.

Com efeito, a utilizagéo de técnicas de manipulac@o genética com fins
de obten¢do de produtos para uso humano obviamente interessaria diretamente
& sociedade civil e cientifica, para ampliar o fornecimento de produtos necessdrios
& sua sabde e subsisténcia obtidos através de técnicas de intervencdes genéticas.

Nestas perspectivas de objetivos de utiliza¢do do genética como recurso
a beneficio da sociedade e do individuo, portanto, dessume-se que a infervengéo
genética em seres humanos é parte indisponivel de uma evolugdo cientifica que,
}@ em andamento, merece ser compreedida e acompanhada pela Bioéfica, de
maneira que se possam usufruir os melhores resultados Oteis para a promogdo
do bem de todos.

Concretamente, nesta linha de entendimento, o Projeto Genoma
Humano, projeto cientifico de coopera¢@o internacional para seqiienciaco de
todo o genoma humano, coordenado pela organizacdo internacionatl ‘Human
Genome Organization’ (HUGO) (3), reaviva a esperanca de obtengéo de
conhecimentos técnicos para maior compreensdo das enfermidades genéticas
e do desenvolvimento de terapias génicas, além da possibilidade de obtengéo
de dados sobre o genoma humano, seja para fins terapéuticos, seja para fins
diversos, inclusive para conhecimento da intimidade biolégica da humanidade,
apos a localizogdo exata de genes e compreensdo de sua seqUenciacdo no
genoma humanao.

Entretanto, a demonstrar a necessidade da conscientizacao ética para
aplicagéo segura do potencial cientifico disponibilizado pela evolucéo cientifica,
os conhecimentos que resultam dos avangos e conclusdes extraidos do Projeto
Genoma Humane realcam indagacdes de natureza ética de marcada relevancia
para a sociedade, fois como os problemas éticos decorrentes da pratica de
aborfo eugenésicos em virtude de diagndsticos pré-natais de enfermidade do
fruto da concepgdo, com manifestacdes clinicos desde a época fetal ou mesmo
tardiamente, em idade adulta, ou problemas advindos da manutencdo de bancos
de dados de informagdes genéticas do individuo, a servir atos discriminatérios
de empregadores avidos a reclizarem selecdo de trabalhadores pelas suas
qualidades genéticas, e, enfim, qualquer outre problema humano decorrente
de avango cientificos ne campo da Genética Humana {*).

* SGRECCIA, E. “Manual de Bioética”. México-DF: Editorial Diana, 1998, p. 242.
* SGRECCIA, L. "Manual de Bioética”. México-DF: Editorial Diana, 1996, p. 242-243.
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E que ‘varios son los problemas ligados con el conocimiento del genoma
humano' (%), porque néo somente esta situagdo cientifica privilegiada de
conhecimento sobre o intimo biolégico humano permitiré o progresso em claro
beneficio da sociedade, como também surgirGo indmeros conflitos quanto ao
emprego, comercializagéo e confidencialidade dessas informagdes técnicas sobre
o genoma, sobre a individualidade e intimidade de cada pessoa e sobre as
formas de intervengdo genética humana (¢).

3. TERAPIA GENETICA EM SERES HUMANOS

O combate o afecgdes cuja causa tenha origem ou relagGo com possiveis
alteracdes ou variagdes genéticas insufla o necessidade de buscas de técnicas e
avancos nesta drea cientifica. Pelo principio bioético da beneficiéncia ou da
beneficia¢@o, a obrigagdo maior das ciéncias biomédicas e de seus executores &
de buscar sempre o bem terapéutico do paciente, aplicando todas as opgdes
tecnolégicas e biomédicas em beneficio global do ser humano, necessariomente
{7} e & na terapia genética que reside uma das maiores esperangas de beneficio
do uso de técnicas de intervencéio genética nos seres humanos.

Assim, embora o terapia genética se constitua em um procedimento
médico de alta complexidade técnica, e, até certo ponto, relativamente agressivo
& integridade fisica original do individuo tratado, geralmente indicada em
ofeccbes com repercussdes patologicas marcantes ou em doencas de evolugdo
crénica progressiva que ndio encontram solugiio por diverso caminho ferapéutico,
aceitam-se as técnicas de intervencéio genética como opgdo de tratamento na
medida em que a sua utilizagdio, no caso concreto, seja realmente necessaria
para a recuperacdo da saude do paciente, a qual, per outros modos, néo
poderia ser recuperada, ainda que parcialmente ou com beneficios semelhantes
e com menos prejuizos ou efeitos colaterais.

Reconhece-se, portanto, a validade da intervengGo genética no ser
humano na propor¢do em que ela for necesséria e conveniente para salvaguardar
a vida e a sadde do individuo, vale dizer, “es licito efectuar una intervencién
incluso invasiva en beneficio del sujeto vivo para corregir un defecto o eliminar
una enfermedad de outro modo incurable” (8}, pois, como toda terapia, “también
lo génica encuentra de aqui su fundamento y su justificacion” (7).

BLAZQUEZ, Niceto. “Bioetica Fundamental”, Madrid, Biblioteca de Autores Cristianos, 1996, p. 107.
¢ Qu, nos palavras conclusivas encontrados no pensamento bioético atual:

“Os problemas éficos apresentados pelo grande desenvolvimento da genética moleculor e o geneteropia
estdn apenas comesonda. G estudo, fratamento e sclugio eticomente correfa dos mesmos é uma exigéneia que
desafia a humanidade e que deve ser garantida desde os seus primdrdios.” (CLOTET, Joaquim. “Bicética como Hica
Aplicada e Genélica”. Revista Bioética, Brasilio: 1997, val.5, n. 2, p. 181)

7' No mesmo sentido, enfre outros : Brachifontaine, C. P & Pessini, L.. “Fundamentos de Bioética”, Séo Paulo,
Editora Paulus, 1996, p. 29 e seguintes; Belling, F. "Fundamentos de Bioética. Aspectos antropolégicos, ontolégicos
& marais”, Bauru, Editora da Universidode do Sagrado Coragdo, 1997, p. 198-199.

8 SGRECCIA, E. “Monual de Bioética”. México-DOF: Editerial Diana, 1996, p. 231.

¥ AZEVEDOQ, E. 5. “Terapio Génica”. Revisto Biogtica, Brasilia: 1997, vol.5, n. 2, p. 161.
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Nesta linha ética, na questdo da manipulagdo genética em seres
humanos para finalidades terapéuticas, admite-se as intervencées em célulos
somdticas com o fim de possibilitar sua recuperagéo, conduzindo, mediante
técnicas e procedimentos da medicina genética, as células defeituosas &
normalidade esperada de um individuo possuidor de afeccdo de estrutura
patoldgica relacionada a desordem genética, desde que nao se the tragam
riscos adicionais maiores do que os beneficios esperados pela aplicacdo da
técnica médica ofertada. Também ha que se exigir, para justificar-se a utilizacgo
de terapia genéfico ndo somente a indicagdo cientifica para seu uso no caso
concreto do individuo, segundo os conhecimentos cientificos da época, como
também que ndo exista alternativa de tratamento tdo eficiente e com iguais
efeitos colaterais, bem como se trate de uma enfermidade grave.

Em qualquer caso, obviomente, deve existir ndo somente um mero
aceno de concordancia desinformada, mas o claro e inequivoco consentimento
informado do paciente que se submeterd a terapia genética ou de seus
responséveis legais, de maneira a garantir o autonomia da pessoa enferma.

Por outro lado, as intervengdes genéticas em células de linhagem
germinal, em gametas e embrides, podem ser aceitas, do ponto de vista bioético,
desde que fossem Uteis e importantes para garantia da vida e sadde do individuo
e utilizadas, neste compasso, sob exclusivo objetivo terapéutico, isto &, para restituir
a normalidade do ser, recuperando sua dotagéio genética em sua eficiéncia e
integralidade, embora dentre a corrente doutrindria que se manifesta favorével
"4 terapia genética de células germinativas, ao lado da argumentacdo sobre
vanfagens identificodas existem sempre palavras de cautelo, derivadas das
limitagbes técnicas e do ndo conhecimento sobre complicagées indesejadas” ().

Dessa forma, compreende-se que, a principio, a infervengdo genética no
ser humano, para fins terapéuticos, seria licita pelos possiveis beneficios a serem
trazidos & sociedade, tanto sob a ética da preocupacéio de manipulagdes genéticas
em células de linhagem somdtica como germinativa, havendo de se proscrever,
todavia, a manipulagéo genética para objelivos de terapéutica e fratamento quando,
o principio, os conhecimentos técnicos e cientificos da época de realizacdo da
terapia genética ndo oferegam certeza minima de resultados terapéuticos a permitir
uma previsGo de beneficio maior do que os riscos advindos desta inovacéo
biotecnoldgica, ou quando, apesar dos conhecimentos cientificos e das possibilidades
de resultados terapéuticos importantes, os préprios riscos sejom graves o suficiente
para impedir a utilizagdo da técnica (binémio risco-beneficio) {1').

9 SGRECCIA, E. “Manual de Bioética”. México-DF: Editorial Diana, 1996, p. 231.
"' Com semelhonte ponto de visia, cita-se o seguinte texto bicético iiterdrio:

“Eit todu intervencitn sobre el patrimonio genético humano, paro que resulfe éticamente nceptable, se hd
de respector el genoma como prncipia bioldgico de individyalided, la vida en si misma y lo selud de los embriones
o de los personas yo nacidos pacientes de algunc enfermedoad. Sélo la razén terapéutica y la promocién de calidad
de vida con suficientes gurantias técnicas pueden legitimar éticamente lo infervencin sobre el patrimonio genético
humano ya constituido. Y, contra lo que muches piensan, creo que este principio es vélido también para la terapia
genética germinal al menos em teario, yo que en lu practica es verdod que no existen todavia las garantias tecnicas
suficientes. Pero no serio rozonable impedir aplicacién de fa ferapia génica de fa linea germinal que, respetondo
incondicionalmente la integridad de la vida nociente y la dignidod de Ja procreacién, curaro af embridn, librandole
a él y o toda su descendencia del error genético hereditariomente recibido de sus padres.” [BLAZQUEZ, Niceto.
“Bioetica Fundamental”, Madrid, Biblicteca de Autores Cristianos, 1994, p. 379).
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De igual modo, poro licitude ética da terapia génica, propde-se que
ela seja condicionada & comprovacéo de exisiéncia de uma enfermidade grave,
preferencialmente com poucas esperangas de vida e em que inexistam, na
atuclidade, outras terapias alternativas cujos beneficios sejam maiores e cujos
riscos e efeitos colaterais sejam inferiores aos da terapia genética oferecida.

Mas, alerta-se para o detalhe de que a terapia genética ndo pode ser
considerada de forma absoluta como fator justificador da intervengéo genéfica
no ser humano, mencionando-se hipéteses de exclusdo, neste particular, da sua
motivagdo ética. Esta situagdo ocorreria, em primeiro lugar, quondo os
conhecimentos cientificos ndo permitirem seguranga suficiente para a execugdo
de um fratamento génico adequado, com maiores beneficios do que os perigos
enfrentados na sua realizagdo, e, em segundo, vista hipoteticamente a tematica
da terapia genética como dissimulado recurso para fins alheios aos de tratamento,
o literatura bioética também tem relacionode como circunsténcia de absoluta
excluséo da terapia genética o abuso do objetivo terapéutico, ultrapassando-o
ou variando-o ao buscar-se modificar o constituigdo genética do individuo e,
pois, a modificar-lhe geneticamente, independemente do estado dos
conhecimentos cientificos {'?).

E evidente que estas situagdes merecem ser recebidas com ressalvas
como justificagdc para manipulagées genéticas do individuo, por ferir o principio
de respeito & vida e o principio da identidade e integridade do ser humano, no
particular aspecto de suoa constituigdo genética.

Por outre lado, quanto & ferapia génica de células germinativas e sem
embargo de que seria questiondvel a propriedade, pelo individuo genitor, sobre
os genes passados aos seus descendentes, de maneira a influir nas geragdes
futuras, transcendendo seus limites corporais e temporais, advoga-se também a
possibilidade ética de utilizagdo de técnicas de terapia genética de células
germinativas para melhoramento do patriménio genético da espécie humana,
dentro dos limites impostos para garantia de respeito aos direitos humanos
fundamentais {?).

7 Segundo acrescenta a doutrina bioética:

“Por fonto, y o partir de este doble principio, son admisibles en general lo terapia génica de fipo tonto
somético como germingl, cuondo Ja finalidad y el objetivo son los terapéuticos. En cambio, se debe excluir la teropia
génica germinal por dos diferentes razones:

a} porque los métodos actucles no permiten logror el resultado terapéutico, mienteas se planteon riesgos
imposibles de conirolor. Esta razén estd vinculada a los octuales conacimientos cientificos;

b} cuando se sobrepasa el objetivo terapettico y se busca medificer lo canstitucidn génica: en este caso ia
ilicitud es absoluta y no se condiciona ol estado de Jos conacimientos, porque se configuro como una olteracién
contraria al principio de respeto o la vida e identidad biolégica y de igualdad entre los hombres.” (SGRECCIA, £.
Manual de Bioética. México-DF: Editorial Diana, 1994, p. 247).

T Assim:

“Outros aufores, cinda que sem apresentar uma sistematizagdo de argumentfos o favor, defendem a ferapio
genéfica de célulus germinativas néio apenas para fratomenio de doengas mas também para methoramento genética
do espéeie humana. Resnik sugere que esse melhoramentc genéfico seja govemodo por regulamentagdo propric e
ocomponhodo de educagdo adequada, ndo necessifando violentar reconhecidos principios de moralidade e
justica social {34). Frota-Pessoa, por sug vez, questiona aqueles que, em sua avoliogéo, tém medo da eugenia, e
afirma que ‘edotar medidas que tendem a melhorar o pairiménio genético da humanidade & tarefa benéfico e
odmirével quando feita com total respeito aos direifos humonos e com base em conhecimentos cientificos seguros’
(35)" (AZEVEDO, E. 5. “Terapia Génica”. Revista Bioéfico, Brasilia: 1997, vol.5, n. 2, p. 161).
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Percebe-se, portanto, que os limites bioéticos da terapia génica se
formam, em um primeire plano, pelo principio da prote¢do da vida e da
integridade fisica do ser humano, esbarrande o manipulagéo genética com fins
terapéutices t&o somente na proibicdo de interveng@o dao identidade fisica do
ser humano, no particular aspecio de sua integridade de seu patriménio genético,
principalmente quando a intervencéo genética levar & discriminagdo do individuo
perante seus semethantes ou & supresséo de suas gualidades humanas.

Por isso, exceto para suprir uma defici&ncia ou recobrar a normalidade
da integridade génica do individuo, @ manipulagdo genética que atinjo o
identidade genética deo ser humano poderia representar a instrumentaliza¢ao
do ser humane, por ofensa & sua vida e liberdade, ao atingir sua individualidade
genética injustificadamente, circunstdncia reprochada pela concepgéio bioética
da intangibilidade do patrimdnio genético do ser humano, intangibilidade esta
que diz respeito a dignidade da pessoa humana, no sentido de sua qualidade e
amplitude de vida e do direito & liberdade individual, pois, nos palavros
explicativas da doutring bioética, “cualquier intervencién sobre la corporeidad
fy por esto en el cédigo genético) es una intervencion sobre la totalidad de la
persona y s6lo puede justificarse si existe una razén terapéutica™ ().

4. MANIPULACAO GENETICA EM SERE5S HUMANOS PARA FINS DE
ALTERACOES

Merecem atengdo também as intervengdes genéticas em seres humanos
para fins de alteragGo néo especificamente terapéutica, inclusive aquelas para
criar espécies ou ragas modificadas ou melhoradas, cujas repercussées bioéticas
poderiam ser vistas sob éticas positivas ou negativas, conforme tragam ou néo
beneficios & sociedade.

Com efeito, seria possivel perquirir-se quais seriam os reflexos éticos
da manipulagdo genética no ser humano gue ndo fosse exercitada para exclusivos
fins terapéuticos. E que esta situagdo, além da visualizagéo de possivel utilizagdo
de técnicas de engenharia genética eventualmente existentes, no presente ou no
futuro, para clterar o patriménio genético do ser humano e, também, de outros
seres vivos, poderia levar ao questionamento de resultados sinistros, como
eventuais disseminagdo de doengas ou supostas e possiveis criages de ragas
de seres diferenciados ou superiores, de modo que estaria presente uma censura
ética e moral do emprego destes tipos de avangos biotecnolégicos, quando
utilizados em detrimento da sociedade e do individuos, criando fontes de
discriminagbes e atingindo a integridade da dotagdo genética de um ser.

" SGRECCIA, E. “Manual de Bioético”. Méxice-DF: Editorial Diana, 1996, p. 229.
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Entao, as alteracdes por meio de engenharia genética somente pederiam
ocorrer se ndo fossem contrdrias aos fundamentos éficos do principio da dignidade
da pessoq, inclusive a questdo da isonomia entre os individuos na sociedade,
nem poderia, em outra expressdo, instrumentalizar o ser humano. E dizer, de
plano, gue estaria excluida qualquer hipstese de intervengdo genética sobre o
genoma humano como meio de alteracdo da unidade bioldgica da espécie
humana, violando a dignidade individual e coletiva. E que salvaguardar a
dignidade da pessca é também solvaguardar sua histéria e sua identidade  {°).

Questiona-se, via de conseqidéncia, quais seriam os reflexos éticos de
aplicaggo de téenicas genéticas futuras parg melhoramento de qualidades
genéticas existentes nos individuos e em seus descendentes, tais como, por exemplo,
aquelas hipotéticas intervengdes para aumento da estatura humana, para
prolongamento da idade do individuo, para melhoramento da inteligéncia humana,
para melhoramento de seu metabolismo, para aumento de sua resisténcia ao frio
e sobrevivéncia em regides geladas ainda indspitas ou para utilizagdo de produtos
orgéinicos como fonte de energia atualmente considerados ndo alimenticios, efc,
situacbes estas que, ndo sendo para fins especificamente terapéuticos, dotariam o
individuo de uma qualidade humana @ existente mas potencializada.

De modo semelhante, questiona-se também a possibilidade de futura
e eventual utilizagdo de téenicas bioldgicas de alteragdo genética do ser humano
para doté-lo de qualidades ou atributos fisicos alheios & espécie humana, néo
descartande o doutrina bioética a possibilidade de utilizagdo de procedimentos
genéticos de alteragdo se consistirem em modificacdes compativeis com as
caracteristicas do ser humano, como o aprimoramento da fungdo visual, por
hipétese, com a perfeicdo do visGo de onimois com esta caracteristica {aguia,
entre outros) (¢}, sempre com a condi¢do de que ndo tfransforme o ser humano
em outro ser, em uma modificagdo teratolégica ou animalesca, nem alterem
substancialmente sua identidade pessoal e humana.

5 Em semelhonte sentido:

“En primer lugar, es éticamente inoceptable el recurso o lo ingenieria genética para manipular el genoma
humano con vistas o alterar la vridad de la espeie humanao, violando asi el misterio inalienable de las personas. E
discurso de Juan Poblo If del 29 de octubre de 1983 o la Asociacién Médico Mundial fue elocuente a este respecto.
‘la naturaleza bioldgica de coda hombre es intangible en el sentido de que es constitutiva de la identidod personal
de code individuo o lo large de toda sua histaria. Cada persona humana, en sva singularidod absolutomente dnica,
no esté constituida solamente por su espirify, sino por su cuerpo. De esta forma, en el cuerpo y por el cuerpo, se todo
la personno misma en sua reolidod concreta. Respetar la dignidad del hombre significa, en censecuencia, salvaguardar
esta idenfidad del hombre, ‘uno en cuerpe y olma’, como dice el Concilio Vaticanc Il (*Goudium et spe” 14,1)."
(BLAZQUEZ, Niceto. *Bioetica Fundamental”, Madrid, Biblioteca de Autores Cristicnos, 1996, p. 283).

% Nesta linha:

“El conferir al individuo humono cuolidodes agjenas o la especie humona mediante la ingenieria genética
es una hipbtesis sustanciolmente alferante. Cuyds mismo la excluye en principio, siempre y cuendo implique el asumir
cualidades animales mediante hibridacion; pero no descarta tal posibilidad en el case de que se trate de cualidades
gue no confrasten con el ser humano (la visto del dguila, por ejemplo).” {SGRECCIA, E. “Manual de Bioéiica”.
México-DF: Editorial Diana, 1996, p. 252).
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Mas, face aos questionamentos éticos sobre as possibilidades atuais e
futuras do emprego de técnicas de inferven¢go genética, para alterogéo ou
amplificaco do ser humano, importa conhecer, de forma racional e esclarecida,
até pora se avaliar sua licitude e suas possiveis conseqiéncias éticas, a que
ponto a infervengdo genética de alteragdo serd Otil para o bem-estar fisico,
mental, espiritua!l e social do ser humano, com produgdo de resultados de
melhoramento do individuo e da sociedade, sem discriminagdes subseqientes
de qualquer natureza. A intervengdo genética em seres humanos para fins
eugénicos poderia ser considerade indefensavel, mormente pelo questionavel
moralidade de procedimentos semelhantes, inclusive porque poderia ser vista
como um meio de dominag@o por classes geneticamente diferenciadas (V7).

De fato, ndo sendo terapéutica a infervengdo genética, mas de alterogdo
da dotagcdo génica do individuo, poderiam considerar-se desejdveis estas
inovagdes biotecnolégicas, sob a condigio de existéncia desso tendéncia de
promogdo do bem-estar pessoal e social do ser humano ('8), exclusivamente,
sem obijetivos escusos mascarados.

Assim, parece haver uma manifestagcdo doutringria de acolher, com
certo razdo, esta possibilidade de utilizagéo do intervengdo genética no ser
humano, desde que ndo atentasse confra a sua integridade fisica, incluindo-se
o contexto da integridade de seu patrimdnio genético, nem prejudiquasse sua
situagdo e qualidade de vida, mas também ndo se permitisse a instrumentalizagéo
do ser humano, a partir das conseqiéncias de alteragdes genéticas, nem
provocasse novas formas de discriminagéo, o que inviabilizaria, sob o ponto de
vista ético, qualquer manipulagéo genética humana.

Y Com esta preocupagdo inicial:

“As aplicacdes da engenharia genética & espécie humana preoccupam muita gente que pensa no
possibilidade de sev uso eugénico. Essa preccupogio decorre do falo de que o eugenio & erradomente confundida
com fotalitarimo, racismo e prepoténcic, embora, do modo como [& vem sendo feita, com pleno respeito cos direitos
humaonos e das minorias, elo seja licita, ética e desejével.” (FROTA-PESSOA, O. “Fronteiras do Biopoder”. Revista
Bioética, Brasilio: 1997, val.5, n. 2, p. 260).

* Em semelhante sentido:

"Por el contrario, lo mentalidad eugenésico que tiende a mejoror la colidod de lo vida humona desde el
cuidado de sv solud personal, para favarecer la calidad de los factores bicldgicos germinales, hasto lo aceptacion
amorosa de cualquier defifencia vital hasta el ocoso de lo muerte, debe ser fomentada y olenfado omo exigenio
basica del sentido de responsabilived moral . Lo que no se puede folerar es que Jas instituciones publicas y los paises
ricos pretendan suplir la irrespansabilidad eugenésica imponiendo por lo fuerza o fos poises pobres una eugenesia
de muerte legolizando ef aborto, lo eufonasia y fa esterilizacidn masiva para controlar politicamente la poblacién
mundial. Lo eugenesia auténtica es sinénimo de humanidad. Pero igualmente hay que decir que la nuevo evgenesia
auspicioda por muchos bioélicos actuoles significia falta de respecto a lo vida de los mas débiles y eventualmente
fa programacién sofisticada de su exterminio, La bioética poderia convertirse en la amnistio implicita de las atrocidades
nazis y en &f cbogado defenser de ofras aon mayores en el futuro. * (BLAZQUEZ, Niceto. “Bioetica Fundomental”,
Madrid, biblioteca de autores Cristionos, 1996, p. 383).
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5. INTERVENGOES GENETICAS EM SERES HUMANOS PARA FINS
DIAGNOSTICOS

A compreenséo das conseqiéncias éticas do desenvolvimento cientifico
perquire necessariomente as etapas de evolugdo da ciéncia. Ante o crescimento
intelectual sequencial e concatenado, dessume-se que, na andlise dos
questionamentos éticos advindos da manipulagéo genética, alguns conflitos morais
poderdo advir de situagdes em gue a intervengdo genética somente se possa
fazer a nivel diagnéstico e nao terapéutico, vale dizer, em doengas das quais se
conheca o técnica para seu diagndstico, sem possibilidade de oferecimento de
tratamentos curativos, genéticos ou ndo.

Ao que se vislumbra, pois, & recomenddvel que nesses casos em gue a
intervenc@o genética possa ocorrer apenas a nivel diagnéstico, seja verificado
qual seria o beneficio suficiente de sua aplicagdo pratica, sem a imposicdo de
riscos ou prejuizos maiores ao individuo ou a terceiros, mesmo porque, em vista
da relagéo entre informacdo de um diagnéstico e a autonomia individual do ser
humano, vale dizer, em virtude do principio bicético da autonomia e “por causa
da dignidade do pessoa e do seu direifo & intimidade, nGo deve ser obrigatoria
a revelagdo de suas anomalios genéticas” ('7).

Assim, a literatura bioética tem tratado do questdo do conhecimento da
presenca de uma enfermidade através de exame genético, cuja manifestagdo
fenotipica ocorrerd no futuro (portanto sem manifestagfio clinica contemporanea,
como um problema advindo do conhecimento do estado de portador de genes
para esta doenga incurével, intratavel ou grave, analisando-se o direito do individuo
de conhecer sua existéncia em coniraposigiio ao direito de ndo conhecé-la. Sao
marcantes os casos em que ha o diagndstico da predisposic@o genética em menores
de idade ou incapazes, nos quais poderiam ser funestas as conseqiéncias do
conhecimento pelo paciente da infelicidade de ser portador de doenga grave
incurdvel, informacéio esta que poderia ser transmitida para seus pais ou responsdaveis
legais. Estes, bem como os portadores que forem capazes de discernimento, € que
teriam direito de ter ciéncia sobre a doenca de que é portador. Mas tanto o paciente,
enfermo ou portador, como os seus pais ou responsdveis, tém o direito & privacidade
e & autodeterminagao quanto ao conhecimento da sua intimidade genética, cabendo
a eles a decisdo de submissdo a procedimentos genéticos diagnésticos sobre seu
estado de portador, inclusive com protecdo que for necessdria contra quaisquer
formas de imposicio moral desse conhecimento(™).

1 FROTA-PESSOA, Oswaldo. “Fronteiras do Biopoder”. Revista Bioética, Brosilia: 1997, vol.5, n. 2, p. 259
® QOu, em oulras pelavros ilustrativas do questao:

“Dentro do principia ético da outedeterminagdo, é importante que nossa privacidode sejo defendida por
lei, até contro nos mesmos. Muitas pessoos de familias que tm cosos de doend de Hunlington negam-se o ficor
sobendo se #8m gene, j& que nada podem fazer poro evitar suas manifestagdes, ou cura-las, se surgir. Este ‘direito de
ignorar’ deve ser salvaguardodo ontro o biopoder dos produtores de “kits’ pora diognéstico. O que se deve fazer, em
lugor do exame, € estimor, no aconselhamento genético, a probabilidode de que a pessoo fenho o gene, a qual
costuma ser menor do que elo imaginava, o que o deixa mais trangéila” (FROTA-PESSOA, Oswaldo. “Fronteiras do
Biopoder”. Revisto Bioética, Brasilia: 1997, vol.5, n. 2, p. 259)
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De mesmo modo, a investigacdo genélica paro fins de diagnéstico
prematrimonial poderiam ser eficamente aceitdveis na propor¢do em que
possibilitassem prevengdo primdria de determinadas afecgdes humanas, em
especial em regides altamente afetadas, se permitissem redugdo da incidéncia
da enfermidade e se fosse resguardado a liberdade individual no aspecto de
voluntariedade nessas situagdes.

Ja as interven¢des genéticas para fins de diagnéstico prévio a
contratagéo de companhias de seguros demonstra-se eticamente inaceitavel,
por ferir o principio bioético da autonomia do individuo, em se exigir-lhe
submiss@io a exames genélicos para detecco de predisposicbes genéticas pora
determinadas afeccdes, as quais, podendo surgir ne futuro, ndo seriom cobertas
pelo contrato de seguro ou de previdéncia. Ocorre que o objetivo do contrato
de seguro é diametralmente oposto, ou seja, o de cobrir eventos sinistros futuros,
que possam ocorrer com o segurado e nao o de cobrir eventualidades que néo
tenham previsdo de superveniéncia, excluindo-se exatamente aqueles eventos
sob risco de ocorréncia posterior ao contrato.

Também se indaga, ainda que de forma hipotética, sobre a
possibilidade de que a interveng@io genética, para fins diagnésticos, permita a
perspectiva de aplicagao de técnicas de identificagdo genética de patologias
para selecdo de pessoas em ambiente trabalhista gera também indagagées
sobre o ética de sua utilizagao para conhecimento prévic, por empregadores,
das potencialidades e defeitos biolégicos de trabalhadores, quando de sua
tringem para contratos de trabalho em empresas piblicas ou privadas ou
para determinados casos especificos. Esta perspectiva, todavia, colide contra
os interesses sociais do mercado de trabalho, violando o equilibrio que deve
existir entre a oferta de servicos e trabalhos e o procura por empregos € vagas
em servicos piblicos e privados, eis que, obviamente, os riscos € o &nus do
conhecimento de doencas futuras dos trabalhadores somente seriam suportados
por estes, ndo pelas pessoas fisicas ou juridicas empregadoras (*7).

O detalhe, entretanto, que poderia tornar esta concepgdo ética relativa,
permitindo excegdes para o uso e a disseminagio de testes de triogem genética
em seres humanos & procura de emprego, seria quando a autonomia individual
e a intimidade genética do trabalhador cederia preferéncia & seguranca publica,
em caso nos quais poderia ser detectado um risco sério para a vida de terceiras
pessoas causado pela manifestacao clinica de futura patologia geneticamente
desencadeada, inclusive pelo ambiente de trabalho (#}.

1 No mesmo sentido, entre autros: FROTA-PESSOA, Oswaido. "Fronteiros do Biopoder”. Revisto Bioética, Brosilio:
1997, vol.5, n. 2, p. 259.
22 Sobre esio poriculor excegio, leciono a doutring bioética:

“la excepcién ética a esta prohibicién lo ofrece a nuestro juicia el posible riesgo para o vido de terceras
personos cousado por lo manifestacion clinica de la futura enfermedad genética con predeferminocion genéfica en
situaciones Joborales especificas (caso c). En esta eventualidad, lo investigacién genético previa a lo controtacién
e\se habré de efectuar obligatoriomente so peno de no ser controtado. Un ejemplo af respecto lo proporciona fa
corea de Huntington, patologio genética que durante muchos ofios no se expresa a nivel fenctipico y que se
caracteriza por momentos de confusién mentol y pérdido de memaria en su inicio dinico. Es evidente que en el
momento de fo manifestacién clinico en un sujeto que ejerce cierfas profesiones particulares, por ejemplo el contrelador
de vuelo, lo corea pone en serio peligro la vida de muchas personas.” [SGRECCIA, E. “Monual de Bicéfica”.
México-DF: Editorial Diana, 1996, p. 252).
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De oufro modo, a intervengdo genética em trabalhadores, para fins de
diagnéstico de sua soude, somente poderia servir, sob uma visdo ética, para
comprovar seu estado de sadde atual, no momento de sua admisséo, mas ndo
quando se possibilite recurso de sele¢do de empregados, sob o manto da
discriminag@o da pessoa humana portadora de heranga genético que,
futuramente, poderd desencadear doengas pessoais a impedir sua contratagdo,
situacdo em que ndo haveria triagem de trabalhadores pelas suas qualidades
ou esforcos pessoais, mas pelos suas fraquezas, o que se faria somente em vista
de beneficio do empregadores ou empresas contratantes.

Vislumbra-se, entretanto, excegdio ética & infervengGo genética para
triagem de trabalhadores em circunstdncias nas quais o investigagdo genélica
ocorre para fins de detectar predisposigio genética e prevenir determinada
afeccdo laboral que se origine da associagio entre determinada caracteristica
genéfica e fotores desencadeantes ou precipitantes do ambiente de trabalho.
De qualquer modo, nestas situagdes peculiares, também haveria que se
condicionar a realizar da mencionada investigacdo de predisposigbes genéticas
ao consenfimento informado do trabalhador, cientificando-se-o, inclusive, acerca
das conseqiéncias de um resultado positivo ou negativo do exame, & limitagao
dos informagdes aos empregadores, e & exclusdo da possibilidade de que esto
investigagdo genética fosse alternativa & necessidade de melhora e saneamento
do ambiente de trabalho, como forma prética de evitar maiores gastos com
Medicina e Seguranga do Trabalho @s empresas e aos empregadores.

6. INTIMIDADE BIOLOGICA E SEGREDO DAS INFORMAGOES
GENETICAS

Preocupago superveniente a recentes apresentagdes de resultados
cientificos, inclusive aqueles do Projeto Genoma Humano, o protegao da
infimidade genéfica do individuo tem sido ventilada de forma mais frequente,
principalmente porque, com as evolugdes do conhecimento cientifico no campo
genético, vislumbra-se a hipétese de abertura de meio para pesquisa do intimo
biolégico de cada pessoa (Z).

2 E relambrando esle problema do privacidode das informagdes genéficas individuais:

“Hé quem se sinta desnudodo e & mercé dos técnicos quando seus genes sdo investigodos. O temor é
compreensivel em um criminoso que poderia er denunciado por suas impressées de DNA. No mais, o que se deve
pleitear é uma legislagtio que proteja nossa privacidade contro o biopoder de empregadores e companhios de
seguro, que prefendom discriminar pessoas sadias, mas portadoras de gene que contribva para umo doenga
futura.” (FROTA-PESSOA, Oswoldo. “Fronteiras do Biopoder”. Revista Biodtica, Brasilio: 1997, vol.5, n. 2, p.
259).
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A importancia bioética desta discuss@o implica na temdtica do segredo
profissional e cientifico, searo ética em que se destaca a necessidade de
protecdo da intimidade biolégica de detalhes genéticos de cada pessoa, a ser
garantida contra qualquer forma de comercializagdo e também a todo tipo de
discriminag¢do de pessoas ou classes de individuos, pois a intimidade pessoal
de cada ser humano é sua propriedade e pertine diretamente & dignidade do
ser humano, devendo estar a salvo de qualquer intervengdo forgosa, sem o
prévio consentimento livre e informado da pessoo (24 ).

De fato, o intimidade decorre da prépria compreens@o do contexto
do principio bioético da dignidade da pessoa humana, que a exime de situagdes
que violem seu corpo ou sua intimidade psiquica ou fisica, compreendida esta
também como uma intimidade bioldgica, para a qual somente se poderia admitir
excegdo para protecio de bem da vida e da sadde de terceira pessoa ou,
talvez, para defesa do seguranco publica, em ceplicacées forenses
regulamentadas e fiscalizadas para beneficio da sociedade civil.

7. PATENTEAMENTO DE PROCEDIMENTOS E PRODUTOS DE
MANIPULAGOES GENETICAS EM SERES HUMANOS

A andlise de gquestées derivadas da superveniéncia de técnicas de
interven¢do genética no ser humano levam também @ reflexdo acerca dos
conseqléncias que os resultados obtidos através desse avango biotecnoldgico
possam trazer frente s ambicdes de propriedade intelectual e patenteamento
desses resultados cientificos ().

Se bem que as medidos de patenteamento de inventos e marcas, oo
garantir a propriedade intelectual e premiar o esforco cientifico, sejam necessarias
para a prote¢do de produtos do descobrimento intelectual, motivando o
desenvolvimento cientifico no seio da sociedade, quando se trata de permitir o
patenteamento de produtos ou resultados advindos de téenicos de manipulagao
genética, sobrevém a possibilidade de fomentar uma concepgdo materialista
do ser humano e de incentivar o procura prefencial de produtos com potenciais
comerciais, ao invés de orientar o progresso cientifico, no campo da Genética,
para beneficio pessoal e social do ser humano.

¥ Qu, na conveniente expressdo fextual scbre este tema:

"De los ocho pérrofos de lo Declaracidn de Bilboo, en 1993, cobe destocar lo preocupacién por lo
intimidad personal, lo eventual comercializacion de las dotos genéticos y por los abusos de fodo tipo en ef uso de los
mismos, sobre todo para dicriminar o los personas. ‘La intimidad personal es patrimonio exclusivo de cada persona
y por tanto debe ser inmune o cualquier infromision. El consentimiento informado es requisito indispensable para
interferir en ella. Excepcionalmente y por motivos de inferés general, podrd permifirse el acceso o lo misma, en todo
caso bajo control judiciol’ " (BLAZQUEZ, Nicelo. “Bioetica Fundamentol”, Madrid, biblioteca de autores Cristienos,
1996, p. 380).

# Com efeito:

“Hablor sobre patentomiento de materiol genético humano nos ubico ante un supuesto extremo que nos
debe mover a una reflexidn, ya que no sélo juegan acd importantes principios juridios pocientemente eloborodos a
través de lu historio de fos derechos infelectuales, sine que, al mismo hempo, se tocan aspecta étios que hacen o la
solvaguordia de fa dignidod del ser humano.” (BERGEL, Salvedor Dario. “Potentes de genes: impllicancios éficas y
juridicas”. Revista Bioélica, Brasilia: 1997, vol.5, n. 2, p. 245).
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Ademais, ndo seria conveniente permitir que o patenteamento de
produtos oriundos das manipulagbes genéticas conquistadas gradativamente
pela classe cientifica levasse & privagdo da sociedade no conhecimento do que
estd recebendo para consumo ou de como os resultados cientificos foram
desenvolvidos, bem como as conseqiéncias de sua aplicagdo no ser humano
ou em prqdutos de uso ou consumo por este.

E que, a possibilidode de patenteomento de resultados ou produtos
advindos da manipulagdo genética ndo pode ser confundida com a possibilidade
de patentear o ser humano, suas partes geneticamente modificadas ou produtos
do corpo humano obtidos mediante intervengdo genética, pois, nesta seara, “el
primero y mas importante requisito para gorantizar su eticidad es que se excluya
fa posibilidad de patentar of ser humano, y el respeto a su dignidad no sea
nunca cbjeto de propiedad por parfe de otros hombres” (%¢).

De fato, ndo se permite, sob a dtica ética, a manipulagao da dignidade
da pessoa em si, ainda que indiretamente através de patenteamento do ser
humano ou de suas partes ou produtos geneticamente alterados, nem, tdo pouco,
o fomento de fonte de discriminag@o na sociedade, mediante incentivo o formas
e modos permissivos da mercantilizacgo das necessidades humanas (7). Ou,
em diversas palavras, ndo se permite a comericializagfio da Medicina.

8. CONCLUSAO

As reflexdes bioéticas sobre os avangos atuais e futuros da Genética
permite o enfoque das conseqiéncios da manipulagdo genética em seres
humanos frente & dignidade da pessoa humana, e dos principios bicétios de
defesa da vida e da integridade fisica do individuo, inclusive no especial aspecto
da intangibilidade do patriménio genético humano.

De fato, é compreensivel ofirmar-se que nem tudo o que é geneticamente
possivel & eticamente permitido (?8).

Assim, enfrentar o tema das consegiiéncias éticas das aplicagdes do
conhecimentos e técnicas genéticas nos seres humanos significa também
questionar os limites da interveng@o genética nos seres humaonos em cada nivel
do procedimento cientifico, @ luz do biondmio risco-beneficio e dos ditames
éticos autonomia do ser humano e da promog&o social.

% SGRECCIA, E. “Manual de Bioética”. México-DF: Editorial Diona, 1994, p. 254.

¥ "Concluyendo, se puede ofirmor que se deve excluir lo posibilidad de patentar of ser humano o sus portes, mienlras
que puede considerarse licito potentar otros organismos vivos, com tal que se odopten las medidas juridico-legistativas
apropiodas paro gorantizar: un elevado nivel de liberdad de la investigacidn cientifica; lo cooperocién econdmica
a nivel infernacionol, poniendo atencin especiol o los paises en vias de desarrollo, y el equilibrio ecoldgico. Las
medidas adecuados para ofrontar los posibles degeneraciones en el plone ideoldgico (concepcién materialista de
lo vida) son seguramente de tipo cultural y filoséfico.”™ (SGRECCIA, E. "Manual de Bioética”. Méxice-DF: Editoriol
Diana, 1996, p. 254}

28 PESSINI, Léo; BARCHIFONTAINE, Christian de Paul. “Problemas Atuois de Bioética”. 3° edi¢éio, Sao Paulo:
Edigoes Loyola, 1991, p. 244. -
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Significa mais, ou seja, questionar inclusive qualquer ato cientifico que
atente contro a tradigdo genética da humanidade que se recebe e se repassa,
geracfo a geragdo.

O que se proibe & a instrumentalizagdo do ser humano a partir de
inferven¢fio na sua dotagdo génica, bem como o surgimento de novos modos
de discriminagdo entre os seres humanos. Com efeito, o manipulagdo genética
dos seres humanos poderia vir a significar, se ndo se assegurasse a destinaggo
social e humanitéria, para promoc¢ao do bem social, um sério risco de
degradagdo do ser humanc a partir de seu genoma.

E, pois, justamente esta situagdo que precisa de firme contencdo, em
especial através da conscientizagdo ética da socidade e da classe cientifica.

Ao que parece, a questdo élica da intervengdo genética em seres
humanos traduz-se principalmente na responsabilidade cientifica com o futuro,
que €, justamente, o ponto nuclear desta tematica, sendo certo que, neste
particular, a responsabilidade maior da sociedade serd garantir a unidade e a
integridade da espécie humana, sem impedir a evolucdo da ciéncia genética
para promo¢éo do bem humano.
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ITINERARIO ETICO PARA UM EMERGENTISTA

Genival Yeloso de Franga*

A Emergéncio Médica, como se sabe, é especialidade de vastas
proporcdes e de procedimentos muito complexos, pelo fato de ndo se ater ao
ambito exclusivo de um ramo Unice da medicina, mas de se constituir da soma
de todas as especialidades e de se apresentar sempre diante de situagdes
ameagadoras e graves. Sua importincia resulta da prépria gravidade e do
delicadeza das ocorréncias que lhe séo confiadas, ndo sendo exagerado dizer-
se que a vido de todos nés, de um certo modo, depende muito da qualidade e
da presteza de suas decises.

Desta forma, trata-se de uma atividade dificil, a exigir do médico que
a exerce um lastro de conhecimentos que ultrapassa o dos demais especialistas,
visto que se envereda pelos caminhos de outras tantas dreas da atividade médica.

Também é preciso reafirmar que o politraumatizado ndo é um simples
resultado do destino por um infortinio ou acidente, mas o portador de um
sindrome cuja incidéncia é cada vez maior e perfeitamente evitavel, através de
politicas e estratégias que considere o paciente de tfrauma como portador de
uma outra doenga como outra qualquer.

Tem-se procurado fazer distingdio entre urgéncia e emergéncia médicas.
Parece-nos bizantina essa diferenga. Tem apenas o interesse da contabilizaggo
de certos interesses burocrdticos e financeiros dos gestores oficiais da sadde.
Conceituam urgéncia como “a ocorréncia imprevista de agravo & sadde com ou
sem risco potencial de vida, cujo portador necessita de assisténcia imediota”. E
emergéncia como “a constatagdo médica de condiges de agravo & sadde que
impliquem risco iminente de vida ou sofrimento intenso, exigindo, portanto,
tratamento imediato”. Em suma, em qualquer das situagdes definidas, o paciente
necessitard sempre de atendimento imediato.

Desde h& muitos anos estamos defendendo a Emergéncia Médica como
especialidade distinta e auténoma. Sempre procuramos mostrar a importancia
dessa atividade e tentar criar entre os jovens médicos um espirito e uma
metodologia voltados as Lesdes Graves. Entendemos que ndo basta ser
simplesmente médico para que alguém se julgue opto para exercer essa afividade
com a devida competéncia. Como ndo basta a um médico ser simplesmente
médico para que faga intervencdes cirlrgicos. S&o necessdrias tdticas mais
acurados, adestramento adequado e aquisicdo paulatina de um raciocinio e de
uma disciplina muito peculiares.

* Ex-Professor de Medicina Legal de UFPB. Professor canvidado do Curso Superior de Medicina Legai da
Universidade de Coimbra {Portugal). Ex-Conselheiro do CRMPE e ex-Conselheiro do CFM.
Palesira proferida |l Curse de Emergéncios Médicas da Sociedode Cearense de Medicina de Urgéncia.
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O poliferido é uma entidade diferente para o qual nem sempre se
pode empregar as prdaticas convencionais de tratamento, pois ele &, acima e
antes de tudo, um doente complexo. Cada dia que passa maior é a incidéncia
de politraumatizados e as estatisticas mostram sua alarmante mortalidade,
exigindo assim por parte da burocracia assistencial, medidas mais enérgicas e
mais especificas na luta dificil pela sobrevivéncia desse tipo de paciente.

Ndo esquecer que no otendimento de urgéncia andam paralelamente
o diagnéstico e o tratamento, pois vale mais uma manobra salvadora que o
mais brilhante dos diagnésticos.

Em urgéncia médica devemos aprender o desconfiar, notadamente
dos chamados “sinais patognoménicos” que s@o, na sua esséncia, pura ilusdo
clinica. Como também aprender a pensar com clareza, sem criar uma consciéncia
exclusivamente especializado, para ndo se ater somente & parte e esquecer o
todo, pois o juizo global devera comandar as agdes na emergéncia.

Acrescente-se o isso o necessidade da aplicacdo dos fundamentos dao
Etica e da Moral, suportes indispensaveis neste tumultuado e desafiador exercicio.
Isso porque além do processo ocorrer bruscamente e exigir um atendimento
répido, a confusa movimentagcdo dos circunstantes, a troca constante de
profissionais e o cardter surpreendente do fato tornam a relacac muito conflitante.
Face & iminéncia de morte, muitas regras deontolégicas, come por exemplo o
consentimento esclarecido do paciente ou de seus familiares, nem sempre sao
possiveis ou conciliadas.

Mesmo assim, por maior que seja a afliciio e a gravidade do caso
atendido, jomais essa forma de atividade médica pode prescindir dos principios
tradicionais da Etica Médica, préprios e insepardveis da arte hipocrdtica.

A oposic@io aos postulades bésicos do Medicing pode tornar-se uma
ameaca real ao exercicio de uma atividade que a tradicdo elegeu e consagrou
num respeito pUblico e numa mistica de veneragdo. Desviar-se dos caminhos da
Etica & arriscar-se em perspectivas sombrias. A ciéncia ndo & um valor absoluto
a que todos os outros valores estejam subordinados. Ela tropega quando vai de
encontro as normas que consagram e protegem o dignidade de cada homem,
de cada mulher,

Compreendemos os prejuizos que a crescente rendncia aos dogmas
deontolégicos vem causando & profissdo médica e, por isso, sentimos o
necessidade de reascender na consciéncia de todos a flama deo sentimento ético
afronta de pela hecatombe moral dos dios de agora.

Primeiro, deve ele ter a coragem para assumir a dimensédo da
responsabilidade e o liberdade de agdo num momento tao dificil. Nao permitir a
infromissdo ou o coagdo de quem quer que seja, auteridade ou ndo, na tentativa
de deformar sua conduta ou dirigir pora um rumo contrario das suas legitimas
conclusdes. Coragem para afirmar. Coragem para concluir. Coragem para confessar
que ndo sabe. Corogem para pedir orientacdo de um colega mais experiente,

Ser honesto para ser justo. Honesto para consigo mesmo, para com o
paciente, para com seus fomiliares. Afastor desde cedo a falsa impressao que
certos valores materiais parecem favorecer.
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Aprender a ser humilde. Muita modéstia e pouca vaidade. O sucesso
a fama deve ser um processo lento e elaborado na convicgdo do aprimoramento
e da boa conduta ética e nunca pela presenca ostensiva no nome ou do retrato
nas colunas dos jornais.

Convencer-se de que a discricdo é o escudo com que deve se proteger
dos pronunciamentos agodados sobre cura ou sobre um tratamento mais heréico,
sobretudo quando o verdade que se procura provar ainda no se apresenta nitida
e livre de contestagdo. Fugir das declaragdes ruidosas prestadas aos jornalistas
avidos de sensacionalismo, em entrevistas espalhafatosos diante da desgraga e do
infortunio de alguém. Falar pouco & em tom sério, com argumentagdo e na
oportunidade exata. Lembrar que o segredo médico perfence ao paciente e que a
guarda desse sigilo s6 pode ser rompida em casos muito especiais.

Manter-se permanentemente atualizado, aumentando cada dia o saber
médico, para gue assim possa oferecer a seus pacientes uma melhor forma de
assisténcia. Um dos deveres de conduta do médico é o de auto-informagao
continuada.

Dedicar-se de corpo e alma na luta em defesa do poliferido, vigilante
e assiduo, pois o alvo de toda atengio do médico € o paciente. Nao esmorecer
nunca, mesmo diante de uma causa aparentemente perdida. Um outro dever de
conduta do médico é o de vigilancia.

Manifestor uma extrema paciéncia no exercicio dessa arte téo dificil.
Paciéncia com o doente e também paciéncia com a familia dos enfermos. Evitar
a indelicadeza e a grosseria, para que o paciente ndo perca a ilusdo e a
confianga.

Néao esquecer jamais que a caridade é o elemento que dignifica a
profissdo e quem sofre tem de contar com o nossa misericérdio. Quem ouve
uma palavra de esperanga é como quem escuta a voz de Deus. :

Conscientizar-se que a prudéncia é tdo necessdria quanto @ pronta
infervenc@o. A prudéncia é a expectativa consciente e infeligente de atuar na
hora certa. Um outro dever de conduta do médico e o de abstengdo de abuso.

Ter espirito de observagiio, Observar é por em andamento o exercicio
elementar dos sentidos. Atuar com espirito de observagdo & ver o que os outros
ndo véem. E poder concluir acertadamente através de umo convicgdo,
comparando os fatos entre si, relacionando-se e chegando a conclusdes objetivas
que por si ndo se encontram ao alcance dos nossos sentidos.

Assim, grande é a responsabilidade, com também vastissimo € o campo
de atuacdo do urgentista. Tao vasto que excede da atuagdo do especialista e
que exigem mais do que ser simplesmente médico. Exige também uma dignidade
que jamais tenha de se dobrar envergonhada diante da amargura de uma
decepgdo. Ao contrario, tudo fazer para que seu trabalho seja admirado pelo
cunho da fidelidade a suc arte, a sua ciéncia e & tradi¢@o hipocrética.

Palavras-Chave: emergéncia, emergentista, urgéncia, roteiro ético.
Key Words: intensivist, urgency, ethics itinerary.
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ERRO MEDICO-TRAGEDIA EVITAVEL

Jecé F Bronddao*

Nenhuma circunsténcia mancha e prejudica mais a imagem profissional
do médico que o acusagdo de erro médico (EM). Isto porque ele tem o seu
prestigio e reconhecimento junto a sua comunidade embasados na confianga.
Predicados como saber tecnocientifico, talento clinico, disponibilidade existencial
e cidadania, constituem-se ingredientes essenciais para o formacgao e
desempenho no trabalho clinico. Mas o que dé o diferencial é o “quantum” de
confianga e respeitobilidade conquistedes na lida digria anos a fio,
frequentemente, |uta de toda uma vida. Por isso & que uma insinuagdo sequer
de EM pode trazer prejuizos indeléveis ao médico.

O presente texto objetiva definir tecnicomente o EM, distinguindo-o do
mau resuitado sem culpa. Mais do que isto, pretende também listar medidas e
posturas que praticadas, além de prevenir EM, amplic o reconhecimento e
prestigio do médice junto a sua comunidade.

Chamamos de EM toda conduta profissional inadequada, no qual
verifique-se uma inobservancia técnica danosa ae paciente, caracterizada por
impericia, imprudéncie ou negligéncia. Simplificando, @ impericia consiste em
fazer mal o que deveria ser bem feito; a imprudéncia consiste em fazer o que
ndo deveria ser feito, e a negligéncia em nao fazer o que deveria ser feito.

Como se vé, no EM, ocorre sempre um mau resultado (dane fisico,
moral, estético ou patrimonial) que foi alcangado por uma das trés vias: impericia,
imprudéncia ou negligéncia. Porém, nem todo mau resultado ou resultado adverso
é provocado por incbservancio técnica. Ao contrdrio, na maioria das vezes, o
mav resultado ocorre apesar do médico ter empregado todos os recursos
disponiveis, sem obfer o sucesso pretendido. E o que ocorre no chamado acidente
imprevisivel e resultado incontroldvel. Acidente imprevisivel é o resultado lesivo,
oriundo de caso fortuite ou forca maior, incapaz de ser previsto ou evitads,
qualquer que seja o autor, em idénticas circunstdncias. J& no resultado
incontroldvel, o mau resultado decorre do curso inexoravel do caso, situagdes
patolégicas nas quais a ciéncia médica néo dispoe de meios para sua complety
solugdo. Sim, a ciéncia médica é limitada, pode muito pouco. Se assim nao
fosse, curariamos todas as doencas... seriamos eternos...

De forma genérica, pode-se dizer que as causas mais freqientes de
EM estdo relacionados com: formagae médica deficiente, tecnologizagdoe da
medicina, medicalizagdo abusiva, atualizagdo profissional precdria, e com o
faléncia do sistema de sadde nacional.

A profissdo médica, como as demais categorias profissionais, fem o
seu exercicio regulado por normas disciplinadoras. O ato médico é passivel de
contestagdes por suposto EM, na justica ético-profissional (CRM’S) e justica civil.
Em ambas as insténcias, o que se busca é apurar responsabilidades. Os peritos
e julgadores irGo verificar se naguele ato denunciado ocorreu: inobservancia
de regras técnicas e cientificas ou atipia de conduta; o nexc causal entre o ato
médico suspeito e o dano alegado pelo denunciante,

* Conselheiro do CREMEB - Gostraenterologista, Mestre em Medicina Inferna.
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Tanto na justiga ético-profissional como na civil, é essencial avaliar se
o profissional exerceu naquele ato denunciado seus deveres de conduta.

Por dever de conduta no exercicio da medicing, entende-se um elenco
de obrigagdes a que esleja sujeito o médico, e cujo ndo cumprimento pode levé-
lo a sofrer as conseqUéncias previstas normativamente. Por outro lado, se observados
na pratica médica didria, reduziremos ao minimo a possibilidade de EM.

Sao deveres de conduta na pratica médica: dever de informagto, de
atualizagéo, de vigildncia e de abstengao de abuso.

1 - Dever de informagdo - Sao todos os esclarecimentos prestados na
relagdio médico-paciente considerados essenciais tais como: a) informagdo ao
paciente ou o seu representante legal sobre a necessidade das condutas médicas
que © seu caso requer, seus riscos e conseqiéncias. £ o exercicio do principio da
autonomia, para a obten¢do do consentimento esclarecide do paciente. b}
Informagdes sobre as condigdes precarias de trabalho. Ninguém desconhece
que muitos dos maus resultados na pratica médica sdo originados das péssimas
e precérias condigdes de trabalho. ¢} informagbes no prontudrio. E o prontudrio,
elemento de valor probante fundamental quando diante de ato médico suspeito
de EM. Devendo constar a descri¢dio completa do exame clinico, anotagbes e
cuidados médicos prestados, resultodos dos exames complementares de forma
ordenada e concisa. d) Informagdes aos outros profissionais. O médico diante
da iminente transferéncia do paciente para outro profissional ou servigo, deve
elaborar relatério completo listando as condutas médicas praticadas.

2 - Dever de atualizacdo - O médico deve manter-se atualizado com
os avancos de sua profiss@o. Vale ressaltar que entendemos pér médico
atualizado, aquele profissional que exerce a sua prdtica clinica aplicondo as
técnicas mais aceitas e consagradas em seu meio, reconhecidas pelas sociedades
de especialidades médicas ou ensinadas nas escolas de medicina.

3 - Dever de vigilancia - Na avaliagdo de um ato médico, quanto a
sua integridade e licitude, deve-se estar isento de qualquer tipo de omissao que
venha a ser caracterizado por inércia, passividade ou descaso. A troca de
medicamentos por letra indecifravel, esquecimento de certos objetos em cirurgias
e prescrever sem ver o paciente, sdo trés exemplos tipicos de omissao de dever
de vigilancia.

4 - Dever de abstencdo de abuso - Trata-se do dever que o profissional
tem de praticar seu ato médico com a devida cautela. Exceder-se na terapéutica
ou nos meios propedéuticos mais arriscados e se o dano deveu-se a isso, ndo
ha porque negar a responsabilidade profissional.

Acerca disso, o prof. Genival Velose de Franga, no seu livio Comentdrios
o cédigo de ética médica, diz com muita sabedoria”: O paciente e seus familiares
comecam a entender que a medicina, pelo seu alto envolvimento tecnolégico, passou
a criar riscos. Ndo existe médico, por menaos experiente que sejo, ou paciente, por
mais ingénuo que possa parecer, que ndo estejam cientes do risco gerado no
relagdo profissional quando se cuida da sadde de uma pessoa. Este € o prego que
vem pagando todos pelos mais espetaculares e prodigiosos avangos da medicina”.
Em esséncia o que se pede, é que © médico confempordneo se esmere em cautela
e rigor cientifico, ao indicar um procedimento “armado” para o seu paciente.
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Sugestoes para preveng¢ao do erro médico:

1 — Foce & complexidade e subjetividades envolvidas no ato médico,
o profissional deve estar sempre muito atento, “inteirc”, na interagdo com o
paciente. Qualquer desatengdo pode significar retardo no diagnostico e
tratamento, podendo gerar uma incbservancia técnica e dano ao paciente.
Para que esse exercicio profissional didrio seja eficaz e diligente, & fundamental
gue o médico esteja existencialmente bem atendido, fluindo bem na vida,
motivado profissionalmente (boas condigdes de trabalho e remuneragao justa).

2 - O médico deve manier-se sempre em parceria com a sociedade na
iuta pela melheria dos niveis de vida, de sadde e cidadania. Tem o dever de revelar
didaticamente & sociedade que além do EM, existem outras causas que favorecem
ao mau resultado, como as péssimas condigdes de trabalho, meio ambiente inéspito,
estilo de vida com hébitos inadequados e sistema publico de assisténcia & sadde
deficiente, sempre carente dos meios indispensaveis ao tratamento das pessoas;

3 - Deshospitalizar a assisténcia médica - Priorizar o fratamento ambula-
torial ou domiciliar, elegendo o infernagéo hospitalar como recurso de excegdo;

4 - Melhorar o aparelho formador - As faculdades de medicina
precisam priorizar na grade curricular matérias voltadas para a realidade do
Sistema Unico de Sadde. Infrodugdo urgente de matérias de humanidades;

5 - Ensino médico continuado - mais que um dever, é um direito do
médico manter-se sob alguma reciclagem e aperfeigoamento;

6 - Melhoria dos condigées de trabalho - O médico deve protestar, denun-
ciar, lutar contra as péssimas e precdrias condigdes para exercer suas atividades.
Remuneragdo digna é indispensdvel. O profissional vivendo em estado de pendria
econémica no pode ter a tranqiilidade mental essencial para o complexo e
sofisticado exercicio clinico. Nessas condigdes, involuntariomente, ele pode transfor-
mar-se Num risco a mais na geragdo de maus resultadoes. Estimulo ao vinculo dnico;

7 - Relagdo médico-paciente - A relagdo médico-paciente & a esséncia
da razao de ser do medicina clinica em todos os tempos. Dela pode sair o alivio
do sofrimento, a cura, o reconhecimento, admiragdo e prestigio. Mas também
dela pode advir insatisfagées, hostilidades, sensagéo de fracasso profissional,
menos valia e denuncia de EM. E indiscutivel que o relagdo médico-paciente
cordial, respeitosa, embasada na confianga e autonomia, permite ao doutor e
paciente condigdes de exercer com trongiilidade seus papéis. Nesse clima
empdtico, e |a terapéutico, a possibilidade de acerto diagnéstico e final feliz é o
regra. Por outro lado, a andlise do maioria das dendncias de EM revela-se sem
fundamento técnico. Foram ojuizadas em resposta as hostilidades e
desentendimentos, frutos de uma relagdio médico-paciente mal elaborada.

Como pudemos ver nesse texto, o EM nédo é uma fatalidade. E umao
tragédia evitavel. Nos médicos temos que exercitar didria e continuamente, os
meios preventivos para evitd-lo. A medicing, o paciente e a sociedade aplaudem
e agradecem.

Palavras-Chave: erro médico, mé prétice, vigilancia, prevencdo de dano.
Key Words: medical error, mal-practice, vigilance, damage precaution.
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PODE O MEDICO EXERCER A MEDICINA EM MAIS
DE UM ESTADO?

Parecer CFM

EMENTA

Por exigéncia legal, o médico para exercer a medicina em jurisdigdo
diversa da origem por até 90 dias*, deve cumprir o previsto no art. 18,
da Lei n® 3.268/57. O ndo cumprimento deste dispositiva é
caracterizado como infragdo ética (inciso Il do Preambulo do CEM).
Qutras maneiras para registro, diferentes das previstas em lei, tais
como comunicagdo por fax, correio e e-mail, ndo podem ser utilizados.

INTRODUGAO

Através do oficio CFM n® 383/2000, datado de 01/02/2000, fui
designado para emitir parecer em relagfio oo Processo Consulta CFM n® 1795/
96, de interesse do Conselhc Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo e
do Distrito Federal.

DOS FATOS

Em seguida passo a discorrer, em ordem cronolégica, sobre as etapas
que ontecederam o consulta o este Conselho Federal de Medicina:

1) Em 05/06/95 o CREMESP encaminha ao CRM do Distrito Federal,
cépia de denincia feita aquele Regional em 26/08/94, pelo médico Mdrio
Roberto Valbert Matallo contra o Dr. Marcic Moreira Salles, cujo tecr principal
encontra-se no Expediente 30.030/94, ¢ qual transcreve a seguir:

“Encaminhamos a este E. Conselho do Distrito Federal, cépias do
Expediente n® 30.030/94, origindrio do oficio n® 35T/n° 193/94, da
Subdelegacia do Trabalhe em Campinas (SP), que encaminha o este Conselho,
para providéncias cabiveis, copia da manifestagdo do Dr. Méario Roberto Valbert
Matallo (Reclamante), versando sobre o relatério de pericia técnica eloborado
pelo o Dr. Marcio Moreira Solles {Reclamado), que possuindo CRM-DF 3.524,
assentado sob a jurisdicdo do Conselho do Distrito Federal estaria exercendo
“irregularmente” a Medicing sob o jurisdigdo do Estado de Sao Paulo, sem
prévia comunicagdo ou inscricho neste Conselho Paulista”.

Estdo onexados & denuncia, cépia da correspondéncia do Chefe do
CNPMA - Embrapa [fls. 12) enviada ao Delegado do Ministério do Trabalho em
Mogi Mirim/SP e da correspondéncia do Dr. Mario Roberto Valbert {fiscal federal
- médico do trabalho), onde se posiciona contrdrio ac laudo pericial elaborado
pelo Dr. Mércio Moreira Salles {fls. 13 e 14). Em 04/10/94 a Assessoria Juridica
do CREMESP através da advogada Adriana C. Turri Joubert, assim se manifestara:
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“Diante de exposigac do interessado, diz respeito ao CREMESP em
razdo de sua competéncia legal o tépico terceiro.

Contudo, a atuagio do médico Marcio Moreira Salles no estado de
Sao Paulo ndo pode ser considerada exercicio ilegal da medicina, posto que o
mesmo é médico, estando, pois, habilitado ao exercicio da referida profissao.
Ao conlrério esta situagdo implica em mero exercicio irregular”.

2) O Conselho Regional do Distrito Federal, por duas vezes (08/08/95
e 13/09/95), solicita através de oficios, monifestagdes do Dr. Marcic Moreira
Salles em relag@o & dendncia feita contra ele pelo CREMESP Em 22/09/95 o Dr.
Mdrcio se dirige ao CRM do Distrito Federal nes seguinfes termos:

“Prezado Senhor,

Em aten¢o ao Of. n® 02052/95-E, Ref.: Prot. n® 1529/95 tem-se os
seguintes consideracbes a fozer:

a) a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecudria - EMBRAPA possui
sede em Brasilia-DF, com unidades descentralizadas distribuidas por varios
estados brasileiros, inclusive em Sao Paulo;

b} como Médico do Trabalho da empresa, tenho como fungdo realizar
pericios ambientais visando caracterizar ambientes insalubres e/ou perigosos com
vistas ds corregdes pertinentes ou ao pagamento dos adicionais quando necessarios;

c) com este intuito, estive em Campinas-SE periciando a unidade daguela
cidade, tendo em vista que o laudo reclizade pelo Dr. Mario Roberto Valbert
Matallo apresentava-se viciado e fora dos padrées exigidos pela legislagao
pertinente (Portaria 3214/78, com suas NR e Anexos);

d) como o referido perito, por pertencer aos quadros da Delegacia
Regional do Trabalho — DRT/SP talvez méo estejo habituado a ser contestado
em seus laudos, ensejou-se tal processo de cunho ético;

e) desde 1987, realizo estas pericias ambientais pelas diversas unidades
descentralizadas da EMBRAPA, tendc em vista que, vdrias localidades ndo
dispéem de especialistas para realiza-las ou, pelo contingente de pessoal da
DRT ser insuficiente para atender a demanda local propiciando a uma grande
demora no atendimento &s sclicitagdes, ou ainda no caso em tela, realizam as
pericias fora dos podrdes pertinentes.

Certo de ndo ter infringido os principios éticos que norteiam a nossa
profissdo, celocando-me & disposigdo de V. Sa. para informagdes
complementares, aproveitando a oportunidade para apresentar meus protestos
de estimo e considerogdo, subscrevo-me”,

3} O Conselho Regional do Distrito Federal, designou o Conselheiro
Eduardo Guerra para opiner sobre o assunto, tendo o mesmo emitido parecer,
onde, apds relatar os fatos, foz os seguintes comentdrios e concluséo, in verbis:

[| = Comentdrios

Quando o médico exerce a sua profissdo em ocutra jurisdigdo,
temporariomente {menos que 90 dias), deverd apresentar a sua carteira para ser
visada pelo Presidente do CRM desta jurisdigdo (art. 18 § 1° da lei 3.268/57).

E uma exigéncia legal raramente cumprida pelos médicos,
principalmente por aqueles que permanecem poucos dias na nova jurisdigéo.
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Torna-se quase impossivel se exigir de um médico que vai exercer a
medicino durante poucos dias em uma pequena cidode do interior de outro
estado, que comparega previomente & Capital ou mesmo & Delegacia Regional
{quando houver) mais préxima, para ter a sua carteira visada.

Por outro lado, é relativamente freqiente o deslocamento de médicos
para outros estados a servigo de érgdos do governo, de empresas publicas ou
privadas, ou mesmo em cardter particular, para exercer atos médicos, tais como
pericias, fiscalizagdes, demonstragdes de novas técnicas em eventos cientificos,
efc. Essas atividades podem gerar conseqiéncias élicos e juridicas.

l - Conclusao

A intengdo do legislador é de que o médico, ao exercer a sua atividade
profissional sempre esteja sob a jurisdigdo do Conselho Regional do local em
que o ato foi praticado.

Dai o necessidade de sua carteira visada pelo presidente do Conselho
Regional onde exercer temporariamente a profissGo bem como a transferéncia
ou inscrigéio proviséria no caso de exercicio definitivo.

Com a evolugao dos meios de comunicagdo nos Gltimos quarenta anos,
considero perfeitamente adequado que o visto na carteira de médico seja
substituido por uma comunicagdo ao Conselho Regional de Medicing, via fax ou
pelos Correios (com A.R.)

Nessa comunicagdo, o médico se coloca sob a jurisdigao do Conselho
local, pelo tempo em que |é permonecer, desde que inferior a 90 dias.

Acredito ser uma solugdo adequada e a submeto & apreciago deste
Conselho”.

O parecer do Conselheiro foi aprovado em Reunido Plendria de 01/
02/96 com indicagde de que a sugestdo fosse encaminhada ao CFM.

4) A Assessoria Juridica do CFM instada a manifestar-se com relagéo
oo parecer encaminhado pelo CRM do Distrito Federal, assim se posiciona:

“9. Esta Assessoria Juridica foi instada a pronunciar-se acerca do acima
perfilado”.

10. Consigna a Lei 3.268/57, em seus artigos 17 e 18 §§ 1° e 2°, verbis:

“Art. 17 - Os médicos s6 poderdio exercer legalmente a medicing, em
qualquer dos seus ramos ou especialidodes, apés o prévio registro de seus
titulos, diplomas, cerificodes ou cartas do Ministério da Educagio e Cultura e
de sua inscrigdo no Conselho Regional de Medicina, sob cuja jurisdigdio se ach
no local de sua otividade” (grifo nosso}.

“Art. 18 — Aos profissionais registrados de acordo com esta lei serd entregue
vma carteira profissional que os habilitard ao exercicio da medicina em tode o Pais.

§ 1° - No caso em que o profissional tiver de exercer femporariamente
o medicinag em outro jurisdicdo, apresentard sua corfeira para ser visada pelo
Presidente do Conselho Regional desta jurisdigao.

§ 2° - Se o médico inscrito no Conselho Regional de um Estado passar
a exercer, de modo permanente, atividade em outro regido, assim se entendendo
o exercicio da profissdo por mais de 90 (noventa) dias, na nova jurisdigdo,
ficara obrigado a requerer inscrigdo secundaria no quadro respectivo, ou para
ele se transferir, sujeito, em ambos os casos, a jurisdicdo do Conselho local
pelos atos praticados em qualquer jurisdigao”. (grifo nosso).
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11. Assim, resulta clara a lei quando obriga os médicos a terem suas
carteiras “visadas” pelo Presidente do Consetho Regional de jurisdi¢ao onde
serd exercida, temporariamente, a atividade médico.

12. Urge ressaltar que o “visto”, a que se refere & lei, ¢ uma chancelo
que deverd ser estompada nas carteiras prefissionais, ndo podendo, portanto,
ser substituida por uma simples comunicagéio via fox ou correio, com AR,

13. Neste sentido, é de entendimento deste Setor Juridico, que o sistema
sugerido pelo nobre Relator é, atualmente, sob o prisma legal, invidvel, pois,
fere os principios éticos e legais.

14. No entanto, a sugestdo do llustre Conselheiro mostra-se de grande
valia e coerente com a prdtica usuval e corriqueira, devendo, ao nosso ver, ser
objeto de estudo para projeto futuro.

15. Relativamente ao fato de o denunciado nao ter efetuado o seu registro
junto oo CREMESP, resta inconteste que o ate pericial em tela, constitui-se como
violago dos principios éticos, devido ao fato de estar o denunciado, exercendo a
atividade médica em outra jurisdi¢do, diversa da sua origem, sem o devido "visto”
em sua carteira profissional, infringindo pois, os dispositivos emanades da Lei 3.268/
57, e estando o mesmo sujeito ds penas cominadas neste diploma legal”.

PARECER

Este Processo-Consulta esteve sustado por aproximadamente um ano
e agora é resgatado com a solicitacdo de porecer, sendo que no despacho da
designagdo foi lembrada a possibilidade de incluir a discussdo do assunto na
futura revisdo do nosso Cédigo de Etica Médica. Nosso entendimento é de que
a matéria, como ficou explicitoda no exarade pela Assessoria Juridica deste
CFM, prende-se d nosso legislogio e ndo oo CEM.

A proposta do Conselho Regional do Distrito Federal é interessante por
ser prética e adequada aos avangos atuois alcangados na drea de comunicagdo,
devendo, portante, ser incluida nas modificagdes a serem propostas na nova lei
dos Conselhos de Medicina, quando, entfo, teria o amparo legal para ser utilizada.

Este é o parecer, SMJ.

Brasilia, 17 de margo de 2000.

Silo Tadeu S. Holanda Cavalcanti
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM n® 1795/96
Parecer Aprovado
Sessdo Plendria de 9/46/00.

{*} Noto de redagdo: ver no indice remissivo “médice ifinerante/volonte”™.

Palavras-Chave: limite regional de otuagao, jurisdicdo de atuagao, auterizagao
de atuagbo tempordria.
Key Words: interstate proctice permit, jurisdiction, profissional temporary authorization.
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/|
AL comuniaue
Fone Oxx 41 - 322-8238

Fax Oxx41 - 322-8465
e-mail: crmpr@crmpr.org.br

Decreto Federal n® 44,045 de 19.07.1958 - D.O. de 25.07.1958

Artigo &° - Fica o médico obrigado a comunicar ao Conselho Regional de Medicina
em que estiver inscrito, a instalogdo de sew consultério ou local de trabalhe profissional,
assim como qualquer transferéncia de sede, ainda quando no mesma jurisdig@o.

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

RUA MAL. GEODORO, 497 - 3% ANDAR - “EDIFICIO NERINA CAILLET"
CAIXA POSTAL 2.208 - GEP 80020-908 - CURITIBA - PA - FONE (041)322-8238 - FAX (041) 322.8465

FORMULARIO DE ALTERAGAC DE ENDEREGO

Médico(a):

Favor assinalar o endereco nnde deseja receber as corespondéngias:
|.... .] Enderego residencial:..

e BAIFTOI o s
MURCIDIO e e P B EP
Telafone rasidancial: (...} i e TRIGIORE COIIAT (.00}
[rnr D ERABFEGO COMBICIAL........ciiiit et ea e et e enss e e s e e ema s s s an

MURICIPIO i UF: i BB P e ety e
Telefone comercial (... 0cc e (e e

ENdarago @latrORiCo:. ... e s

Parmite a divuigaglo do seu enderego para terceiros?
[...] Nao Se Sim: [.....|Residencial: [.....] Comercial
(0T T Tt T T S OO OO OO OO OO

i Em .. ASSINAINIAT e e e
|

Enderego atuafizado em ... Lo f AR Visto do Funciondrio CAM/PR ..ot
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PODE HAVER RESTRICAO NO ATENDIMENTO A PACIENTE
DO SUS POR DEFASAGEM NO PAGAMENTO DO
PROCEDIMENTO OU MEDICAMENTO?

Parecer CFM

EMENTA

O médico ndo pode ver cerceada, sob qualquer forma, as condutas
que venha a tomar em beneficio dos seus pacientes. Ndo deve
compactuar com nenhumo medido, principalmente de ordem
econdmica, que possa trazer prejuizo ao paciente ou que comprometa
sua reputagdo.

Designado para emitir parecer no Processo-Consulta n® 2.167/97, de
interesse do Conselho Regional de Medicina do Estado de Goids, que irato de
questionamento ao ofendimento prestado pelo SUS, realizado pelo médico
cardiologista Carlos Alberto Gusmdao, inscrito naquele CRM sob n® 1,952, passo
&s seguintes consideragdes:

Inicialmente, acho importante resgatar as etapas vencidas na tramitagdo
deste processo-consulta, que teve inicio em margo/%5, quando do
encaominhamento da consulta oo CRM/GO.

Na etapa seguinte, dois anos apéds, em margo/97, o Plendrio do CRM
rejeita parecer do conselheiro relator da insténcie “a quo”, decidindo por enviar
as indagagdes ao CFM, através do oficio, em 18/4/97.

Em 13/6/97, foi designado um conselheiro federal para emitir parecer
sobre o ossunto, o qual devolveu o processo-consulta, sem relato em 12/5/
2000. Em 15/5/2000, o processo foi para mim encaminhado, com solicitagfio
de parecer.

Vencida esta fase, cabe-me apreciar o conteddo da matério,
provavelmente prejudicada és custas do longo espago de tempo transcorrido
entre as indagagdes e o momento atual {mais de 5 anos), onde algumas
situagdes, provavelmente, sofrerom modificagdes. O mérito da questdo prende-
se oo questionamento - feito na ocasido pelo colega de Goids ~ com relagdo a
pagomentos realizados pelo SUS para procedimentos praticados e cujos valores
estavam abaixo dos seus reais custos.

Inicia suas indogagées relatando:

"Um exemplo disso é o seguinte: o que fazer diante de um paciente do

SUS, com infarto agudo do miocardio, que necessita usar

Estreptoquinase, medicamento essencial nesta doenga, capaz de reduzir

a mortalidade em 50%2 Ocorre que o uso desto droga é previsto em

tabela do SUS, mas, inexplicavelmente, o que este paga de reembolso

ao hospital {dois meses depois} é R$ 318,00, quando o custo real do
remédio é de R$ 514,00. Org, como todos sabem, & & irrisério o prego
que o SUS paga para cobrir os despesas do paciente na UTI e, depois,
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na enfermaria. Assim, se o médico prescreve o Estrepfoquinase e forca

o hospital a fornecé-la, ficard numa situagdo incémoda e insustentavel

que é a de trazer prejuizos & instituig@o onde trabalha e onde ganha o

sev pdo. De outro lado, porém, o que fazer diante da pessoa com

infarto, necessitando de forma urgente da medicagdo? Cobe ao médico
ossegurar a seu paciente o melhor trataments disponivel na atualidade,

sob pena de, ndo o fazendo, ser considerado omisso ou negligente e

poder depois ser processado e até receber sangées do CRM”.

Concluindo, pergunta:

1} E licito, do ponto de vista ético, solicitar ac paciente do SUS ouv & sua

familia que arque com esta diferengo de precos de medicagdo, caso se

pressuponha que possam fozé-lo?

2) Sendo o pessoa desprovida de recursos, é correto administrar-lhe

uma quantidade menor da drogo, tentando adequar a dose & quantia

paga pelo SUS, dentro do principio de que é melhor fozer alguma
coisa do que ndo fazer nada?

Cita mais alguns procedimentos, quase todos realizodes com despesas
de responsabilidade da unidade hospitalar {medicagdo, didria hospitalar,
cuidados em UTI, etc.}, fozendo referéncia & situago que levaria, inclusive, o
uma “quebradeira” (expressao do consulente) hospitalar. Ache que os pacientes
ndo recebem os cuidodos que necessitam, o que deve ogravar seus problemas.
Quanie aos honordrios, faz citagdes de pagamento para alguns procedimentos,
considerando que o médico do SUS passa a ser até mesmo discriminado por
aceitar tal condiggo. Canclui por afirmar ter-se descredenciade do SUS apés 20
anos de trabalho.

O conselheiro de Goids, no seu parecer, responde toxativamente &
primeira pergunta, dizendo ndo ser licita o cobranga da diferenga, e mais ainda
ndo ser élico administrar doses sub-terapéuticas como “adaptagdo” ao problema
do pagamento insuficiente para determinados esquemas teropéuticos. Acha que
a melhor solugdo foi & adotada pelo consulente - solicitar o descredenciomento.

PARTE CONCLUSIVA

Minha impressao inicial, sem querer me omitir da necessidade do
parecer sobre o assunto, & de que o consulente, dr. Carlos Alberto Gusmao,
estaria mais envolvido com as dificuldades enfrentadas pelos hospitais do que
os dos médicos, prestadores de servicos médicos ae SUS. Sua preccupagdo ao
chamar a atengdo para uma possivel quebradeira dos hospitais, relaciona-se
das despesos a serem enfrentadas na atengdo que esses devem dispensar aos
pacientes do SUS, quando atendidos nas suas unidades. Apesar de todas as
dificuldades enfrentodas para se obter uma melhor remuneragéo para os
procedimentos de pacientes do SUS, ndo parece que os hospitais, neste pais,
estejam indo & faléncia por atender estes pacientes. Nao acredito que os custos
com os procedimentos estejam sendo subvencionados pelos hospitais, quando
necessdrios, nos mais variodos casos. Entendo que, em algumas ocosides,

203 Arg Cons Region Med do Pr
17{68),2000




possam ser feitas exigéncias de melhor racionalizagdo no emprego de algumas
condutas, obviamente sem nenhum prejuizo para o paciente, por menor que
possam ser as suas consegléncias.

Por fim, ndo cabe ao profissional médico, no exercicio de sua atividade,
intermediar negociagdes de procedimento que tenha indicado, quer no campo
terapéutico ou diagndstico, mas sempre assegurar a utiliza¢go plena, por parte
do paciente, daos condutas indicadas. Deve, inclusive, denunciar e lutar para
evitar o cerceamento de qualquer direito que possa trazer prejuizos ao bem-
estar do paciente. A afitude extrema de se descredenciar do Sistema, que
entendemos néo ser a melhor opgdo, ndo deve diminuir sua obrigagao de
continuar lutondo por melhorias de remuneragdo pare o trabalho médico.
Concordo com o nobre conselheiro de Goids, quando diz ndo ser possivel o
médico compactuar com as duas situagdes que motivaram as indogagdes do
consulente, ou seja, cobrar diferenga de prego do medicagdo ou usar doses
subterapéuticas de medicagdo, para se adequar aos custos pagos.

Este é o parecer, SMJ.
Brosilia, 8 de junho de 2000,

Silo Todeu Silveira de H. Cavalcanti
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM n° 2167/97
Porecer Aprovado
Sessdo Plendria de 14/7/00

Patavras-Chave: limitagdo diagnéstica, limitagéo terapéutica, pagamento de
procedimento inadequado, remuneragao do SUS.

Key Words: diagnosis limit, therapeutic limit, inadequate procedure payment,
public health care payment.

f “Quem se senta no fundo do pogo para contemplar-o |
i céu, hd de acha-lo pequeno.” ;
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A CONSULTA DE PRONTUARIO PELO MEDICO AUDITOR
DEVE SER REALIZADA NA ENTIDADE HOSPITALAR, SENDO
PROIBIDA A RETIRADA

Parecer CFM

EMENTA

Os Conselhos Regionais tém o dever de fiscalizar o cumprimento das
resolugdes do Conselho Federal de Medicina, montendo a proibigdo
do retirada de prontudrios dos estabelecimentos de assisténcia a sadde
a qualquer titulo, de acordo com a Resolugao CFM n® 1.466/96.

DA CONSULTA

O presidente do Conselho Regional de Medicina do Estado de Tocantins,
remeteu oficio ao CFM, em 1/12/98, referindo que a ResolugGo CFM n® 1.466/
96 estava sendo desrespeitoda naquele Estado por forgo do Resclugéo n® 17/
98, baixada pelo Instituto de Previdéncia e Assisténcia dos Servidores do Estado
de Tocantins. Ainda, segundo o interessado, havia indicios de ocorréncias
semelhantes nos estodos de Goids, Para, Ceard e Parand, de acordo com
informagdes por ele recebidas, por via telefénico.

No referido documento, indaga se o CFM tinha conhecimentos de tais
fotos e sugere a inclusdo do assunto no | Encontro Nacional dos Conselhos de

Medicino de 1999.
CONCLUSAO

O presente processo-consulio recebeu estudo do eminente conselheiro
Nei Moreira da Silva, que, munindo-se de parecer da Assessoria Juridica do
CFM, exarado pela dra. Ana Luiza Brochado Saraiva Martins, bem comeo do
resultado das providéncias adotadas por este Conselho Federal, elaborou parecer
que consideramos irretocével na forma e conteddo, pelo que o adotamos na
integra e o apresentamos a este Colegiodo:

"1 — O CFM, através de oficio, solicitou aos CRMs informar sobre o
cumprimento dos termos da resolugdo em coda unidade federativa, recebendo
manifestagdes de 18 estados, a saber:

a) Sem problemas: AM, AL, DF, ES, MS, MG, PA, PB, PR, PE, RN, RS, RJ,
SP, SC, SE;

b) O CRM/AC informou o cumprimento da resolugdio “com restrigdes
ao artigo 2° da mesma”; e o CRM/BA relata haver existéncia de 14 expedientes
ou processos relativos ao assunto.
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2 - A Al deste Conselho Federal manifestou-se reafirmando a
jurisprudéncia que embasa esta resolucdo do CFM e sugerindo medidas
administrativas junto oo M$, infermando-o da ocorréncia e requerendo
providéncias no sentido de que a guditoria seja realizada na sede da instituigao,
e que as Regionais ndo condicionem o exame das faturas do envio de copia
dos prontudrios dos pacientes “indicando a via judicial caso nde hajo sucesso
no tentativa de entendimento”.

3 - E de nosso conhecimento, ainda, que tal situagdo repete-se em
in0meras cidades do Pais, ndo sé ligadas ao setor poblico, mas partinde de
empresas de prestagfo e seguro de assisténcia médica, inclusive de UNIMEDs,
que, a exemplo do praticado pelo IPETINS, nao onalisam, nem processam, nem
pagam faturas caso as instituigdes hospitalares ndo encaminhem os prontudrios
ou copia dos mesmos.

4 - Concluindo, fica claro que os diretores técnicos dos érgdos publicos
e das empresas privadas que exigem o envio dos prontudrios pora pagamento
e faturas de servigos hospitalares infringem o art. 85 do CEM:

"Art. 85 - Utilizar-se de sua posicdo hierdrquica para impedir que seus
subordinados atuem dentro dos principios éticos”.

5 — Fica também claro que os diretores técnicos ou clinicos que
auvtorizarem a saida de prontuério das suas instituigdes, em atendimento a tais
determinagbes, violom o art. 108 do CEM:

"Art. 108 - Facilitar manuseio e conhecimento dos prontudrios,
papeletas e demais folhas de observagdes médicas sujeitos ao segredo
profissional, por pessoas nio obrigadas ao mesmo compromisso”.

6 - E ainda que ambos violam o art. 45 do CEM:

“Art. 45 - Deixar de cumprir, sem |ustificativa, as normas emanados
dos Conselhos Federal e Regionais de Medicino e de atender as suas requisigbes
administrativas, intimagées ou notificagdes, no prazo determinado”.

7 - Proponho, como medida preventiva, oficiar ao MS, CONASS,
CONASEMS, UNIMED"S, ABRAMGE, CIEFAZ, FENAES, (...) reiterondo que tal
exigéncia deve ser imediatamente suspensa por parte dos compradores de servigo
e deixar de ser atendida pelos estabelecimentos prestadores de servigos.

8 - Proponho aindo, por todo o exposto, que se recomende aos CRMs,
ao tomar conhecimento de fatos como os aqui mencionados, a instauragdo de
procedimento administrativo contra os diretores técnicos das instituigdes piblicas
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e dos empresas privadas que exigem o envio de prontudrios originais ou suas
cdpias, e também contra os diretores técnicos efou clinicos que no &mbito de
suas instituigdes concordam em otender a fal solicitagao”.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 1° de margo de 2000.

Rubens dos Santos Silva
Cons. Relotor

Processo-Consulta CFM n® 10173/98
Parecer Aprovado
Sessdo Plendria de 14/07/2000.

Palavras-Chave: prontuério, auditoria, foturas.
Key Words: medical record, medical audit, invoice.

CONSTITUICAO DA REPUBLICA FEDERATIVA
: DO BRASIL
TiTULO Nl
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5° - "Todos séo iguais perante a lei, sem distingao
de quolquerénaiureza, gorantindo-se aos brasileiros e aos
esimngeiros residentes no Pais.a inviclabilidode:do direito &
vida, a liberdade, a |gualdude & seguranca e a propriedade.

XXIX - Nao hd crime sem lei anterior que o defina,
nem pena sem prévia combinagéo legal.

Lill:- Ninguém ser¢ processado nem sentenciado se- !
néo pela autoridade competente. i

LVil - Ninguém serd considerado culpado até ofrénsito |
em |u!gado de sentenga penul condenaiérlu

207 Arg Cons Region Med do Pr
17(68),2000



HONORARIO DE CONSULTA IDENTICO PARA DOENTES
PARTICULARES E DE CONVENIO

Porecer CRM

EMENTA

Honorario médico é resultodo de contrato tacito entre médico e
paciente. Os valores estipulados nao devem ser publicados como forma
de angariar ciientela unicamente por serem menores do gue cutros.

DA CONSULTA

O consulente inquire concisa e objetivamente: & ato antiético a fixagao
de honordrio de consulta para doentes particulares com ¢ mesmo valor
preconizado pelas associagdes médicas para as consultas feitas por convénio?
Enfim, podemos fixar valor Unico de consulta, seja convénio ou particular?

DO PARECER

. Lembramos inicialmente do artigo primeiro do Capitulo | do Cédigo
de Etica Médica, que irata dos principios fundamentais:

“Art. 12 - A Medicina é uma profisso a servigo da sadde do ser humano
e da coletividade e deve ser exercida sem discriminagdo de qualquer natureza®.

A seguir, o art. 86 do Capitulo VIll, que trata da remuneragao
profissional, veda aos médicos receber honordrios a pregos vis ou extorsivos,
incluindo ai os convénios.

Ao continuo, o art. 8¢ do mesmo capitulo trata do teto méximo dos
honordrios, obrigando o médico a ter moderag@o no fixagdo dos valores, ante
as limitagbes econdmicas do paciente, as circunstncios do atendimento e a
pratica local.

O artigo 80 do Capitulo VI, que aborda as relagdes entre os médicos,
_baliza o teto minimo de forma subjetiva quondo veda o concorréncia desleal.
Na verdade, ndo precisa citar a préfica local, pois estd implicita,

O questionamento do consulente é mais do que pertinente e fempestivo,
pois os equivocos sdo grandes. O mercado cada vez mais dificulta a relagdo
médico-paciente, com restricdes o nimero de consultas, credenciamento
referenciado, manipulagdo de glosas, etc.
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O médico, com seu meio de produgdo calcado no conhecimento
técnico, vive & mercé da pratica contingencial. A indistria de equipamentos e o
avanco tecnolégico contribuem com a transferéncia de parte do confiabilidade
do diagnéstico para os exames complementares. Isto acontece aos olhos do
leigo, independentemente da opinido médica.

Esta mudanca tem trazido rentabilidade para muitos médicos que
executam somente exames complementares, na chamadao drea diagnéstica, como
se a drea clinica ndo o fosse, e de maneira muito abrangente. Todavia, quem
sabe disto é o médico, e ndo o paciente.

As mudangos, entdo, ndo sdo somente de mercado, mas
paradigmaticas. A profissdo tem aura sacerdotal, exigéncias éticas e humanistas
por cuidar da vida, mas sobrevive sob a mesma légica de mercado e de normas
de servico aos consumidores. E quando se fala em sobrevivéncia, nao se deve
esquecer das pressdes que as politicas piblicas exercem sobre os profissionais
médicos e sobre a sadde do povo neste pais.

Exacerba-se, pois, o questionamento sobre o poder do conhecimento,
verificado em especial na interface com outras profissées.

Retornando ao fulcro da consulta, para o paciente de convénio cada
vez mais se estremece a confiabilidade ao profissional, pois o escolha estd
vinculada a um referenciamento. O paciente particular, com o direito & escolha,
ndo padecerd desta preocupacdo, e o contrato técito da infer-relaggo médico-
paciente sempre perdurard num clima de maior tranquilidode.

Esta & a Unica diferengol

Nada mais pode haver de limitader, por parte do médico, a partir do
momento em que ele aceite atender a um paciente. Na sua salo de espera nao
pode haver pacientes de importancias diferentes ¢ o valor do consulta serd
estipulado de acordo com o interesse bilateral, guardados os principios contidos
no Cédigo de Etica Médica.

Os Conselhos de Medicing, ao mesmo tempo em gque nac podem
opinar aos médicos — por principios constitucionais ~ a atenderem por valores
Unicos e especificados, também nao podem atribuir vileza ao ato do médico
estipular como valer particulor o mesmo valor preconizade pela atual LMP da
AMB. Esta é a pratica mais usual e constante de qualquer localidade deste pais,
em se considerando a realidade dos médicos brasileiros. Esses valores poderdo
ser pagamentos diretos, imediatos, sem intermedidrios e odequados & média
da atual situagdo financeira da parte da populagdo que ainda pode langar méao
da medicina privada. Aqueles médicos que algcaram sucesso e reconhecimento
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dentro da profisséo continuaraoe estipulando valores mais elevados, e a aceitagdo
é livre por parte dos pocientes que contratarem a sua assisténcia.

Em resumo, séo rares os médicos que vivem unicomente da medicina
privada, ndo podendo estatisticamente ser estes que ditem o valor da prdtica
local. Os médicos recém-ingressos no mercado de trabalho necessitam de uma
orientagdo e ndo se deve joga-los ds maos de infermediadores do seuv trabalho
com exigéncia de cobranga de consulta com valor elevado.

Resta ao consulente entender que honordrio médico, em se tratando
de contrato tacito entre paciente e médico, varidvel de acordo com o combinado
entre ambos, ndo deve fozer parte de qualquer tipo de publicidade como forma
de angariar clientela ao se divuigor valores menores do que outros.

Respondendo objetivamente aos questionamentos do consulente:

1 — E ato antiético a fixagdo de honorério de consulta para doentes particulares
com o mesmo valor preconizado pelas associagdes médicas para as
consultas feitas por convénio?

Resposta: Nao.

2 — Enfim, podemos fixar valor Gnico de consulta, seja convénio ou particular?

Resposta: Sim.

Este & o parecer, SMJ.
Brasilia, 14 de ocutubro de 1998.

Lacio Mdrio de Cruz Bulhdes
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM n® 3430/98
Porecer Aprovado
Sessao Plendrio de 16/12/98

Palavras-Chave: honorério médice, honorario dnico de convénio & privado.
Key Words: medical fees, private and insurance medical fees.
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SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL PARA MEDICOS
. Parecer CFM

EMENTA

Deve o médico e suas entidades representativas criarem mecanismos
de resistdncia o implantagdo do seguro por responsabilidade civil,
uma vez que tal medida estimula conflitos na relagdo médico/paciente,
dificulta o exercicio profissional e onera o sistema de salde do pais.

DA CONSULTA

O Consulente Alvaro Manoel Antunes solicita posigao deste Conselho
quanto ao seguro de responsabilidade civil para médicos, que tem sido oferecido
| pelas seguradoras por “mala direta”, e outras iniciativas, como a da APM de
Piracicaba-SP. que vem estudando a possibilidode de as empresas de convénios
participarem dos custos dos prémios o partir do entendimento de que séo co-
autoras na modalidade de atendimento médico de planos de sadde.

DO PARECER

Desde a década de 80, o Conselho Federal de Medicina vem,
reiterodamente, colocondo-se contrdrio & participagdo dos médicos em seguros
de responsabilidade civil por entender que essa medido traz grondes prejuizos
& relagdo médico-paciente e graves conseqiéncios ao sistema de saUde do
pais, sendo vejamos:

- A experiéncia dos Estados Unidos, pais onde essa proposta frutificou,
tem mostrado que, além de deteriorar inda mais a relo¢do de confianga entre
médicos e pacientes, o adogdo desto medida estimulou uma verdadeira
"industria” de processos, pois passou a contar com intermedidrios nessa relagdo,
que s& visam interesses pecunidrios. Como decorréncia, o sistema de salde
americano aumentou seus custos e restringiv o mercado de trabalho para
algumas especialidades consideradas de maior risco, como Anestesiologia,
Cirurgia Plastica, entre outras, onde o valor do prémio do segure é inacessivel
para a maioria dos médices.

- © aumento dos custos tem sido determinado tanto pelo repasse do
valor do prémio como pela demanda gerada no drea de exames e outros
procedimentos que sao realizados unicamente para garantir maior seguranga
no exercicio profissional. Essa atitude, por outro lado, gero uma série de conflitos
entre médicos e operadoras de planos de saide, pois inferfere na margem de
lucro das empresas, que reagem adotando medidos de reengenharia no
administragdo dos planos, como “Managed Care”, “Capitation”, entre outros; o
que determina uma piora na remunera¢do dos médicos.
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- Qutra questdo a ser considerada é a proposta do ponto de vista
resolutivo, pois ela ndo tem o finolidode de corrigir distorgdes ou orientar
aodequadamente a sociedade. Pelo contrdrio, estimula o conflito e desconfianga
para que os intermedidrios continvemn lucrando com os seguros e os processos.

- Por fim, vale lembrar que o Brasil apresenta, nesse campo ético, uma
cultura diversa da existente nos Estados Unidos, pois nossa sociedade ndo tem
como tradigdo utilizar penas pecunidrias para resolver todos os tipos de
problemas, tanto assim que, além do sistema judicidrio, criou os Tribunais Eticos
entendendo que os mesmos sdo os féruns mais adequados para esses conflitos,
onde além de obter uma satisfagdo dos préprios pares a respeito das questoes
éticas e técnico-cientificos moantém o relagdo de confianga com a categoria
profissional como um todo, na medida em que ao considerar as opinides e
julgamentos daqueles tribunais reconhece o compromisso dos médicos com a
sociedade.

Pelo exposto, é fundamental que os médicos e as entidades
representativas criem mecanismos de resisiéncia a esse tipo de proposi¢do;
caso contrério, o consequéncia direta serd criarmos mais intermedidrios na
relagdo médico-paciente, além dagueles que | existem na prestagdo de servigos.

Este & o parecer, S.M.J.
Brasflia, 15 de abril de 1999.

Regina Ribeirc Parizi Carvalho
Cons. Relatora

Processa-Consulto CFM n® 6696/98
Parecer Aprovedo
Sessdo Plenéria de 12/11/99

Palavras-Chave: segure médico obrigatério, seguro de responsabilidode civil,
indenizagde, responsabilidade civil.

Key Words: mandatory medical insurance, civil responsability insurance,
compensation, civil responsability.
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ANENCEFALIA NAO E UM ESTADO DE MORTE ENCEFALICA
Parecer CFM

EMENTA

Os anencéfalos, uma vez caracterizada a morte encefdlica podem ter
seus 6rgdos usados em transplantes, apds desejo expresso dos
pais.

1. CONSIDERAGOES GERAIS

Recentemente, a midia divulgou para todo o pais a noticia que um
casal, residente em Sdo Paulo, decidiu doar os érgdos do filho anencéfalo que
nasceria dentro de 4 meses. Esse fato suscitou amplo debate nos mais diversos
segmentos da sociedade, em razdo do pluralismo de idéias e dos diferentes
valares morais de cada um sobre o assunto.

Vérias posigdes favoraveis & atitude dos pais expressovam o sentimento
de solidariedade, o desejo de querer salvar o vida de outra pessoa. Por outro
lado, surgiram manifestagdes contrérias, nem tanto quanto & decisdo dos pais,
mas, sobretudo, questionando a inferpretagdo que se buscava dar naquele
momento: considerar o anencéfalo, ao nascer, como estando em estado de
morte encefdlica.

Respeitando a argumentaggo de todos aqueles que se manifestaram
sobre o tema, o CFM sentiu-se no dever de oferecer sua contribuigéo a sociedade
brasileira sobre tao delicado assunto, e antes mesmo de debater o tema em
Plenario procurou ouvir opinides de bioeticistas, tedlogos, juristas, fildsofos e
demais profissionais da drea da saude, em férum realizado em margo deste
ano, que contou com a participagéo do Conselho Editorial da revista Biogtica.

O presente parecer é fruto das idéias colhidas durante esse enconiro,
quondo foi possivel obter-se o consenso de alguns pontos considerados
polémicos.

2. ANENCEFALIA E TRANSPLANTE DE ORGAOS

€ inquestiondvel que o progresso técnico-cientifico tornou possivel o
transplante de pequenos 6rgdos. Ao mesmo tempo, constata-se uma discrepancia
entre as necessidades de 4rgaos e sua disponibilidade, especialmente em
crioncas que usualmente sé podem receber 6rgdos de outras criangas com
dimensdes compativeis. E também do conhecimento dos que trabatham nessa
drea que o suprimento de 6rgaos infantis torna-se limitado pelos danos causados
pela hipoxemia de forma mais intensa e precoce que normalmente acompanha
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o morte de criangas. Esse fato proporciona como conseqiiéncia a hipoxemia
dos orgdos, tornando-os indfeis para uso em transplante. A guisa de exemplificar
as necessidades de érgéos em recém-nascidos, colhemos a informagdo de que
nos Estados Unidos nascem, por ano, aproximadamente mil e oitocentas criangas
que necessitam de tratamento onde o transplante de érgdos é a Gnica forma de
sobrevivéncia possivel. As estatisticas mostram, ademais, que um em cada dois
mil nascidos vivos seria um potencial receptor de érgaos. Por outro lado, naquele
pais, nascem aproximadamente mil e oitocentos anencéfalos por ano, dos quais
25% a 45% vivos; entretantoe 25% morrem durante a primeira semana.

O diagnéstico de anencefalia é seguro durante o gestag@o, tanto pelo
exarme ultra-sonografico como pela dosagem de alfa-fetoproteina. Apesar de
grave deformidade craniana, os anencéfalos dispéem de 6rgdos vitais para
transplante, fato este registrado na literatura, bastando, para tanto, que se lhes
ofereca suporte vital antes que sua condigio se deteriore ao ponto de ocorrer
hipoxemia nos outros érgaos.

Caso fossem utilizados anencéfalos logo apds o nascimento, como
doadores certamente — em razdo da existéncia de tronco cerebral nos mesmos —
estariamos utilizando érgaos de pessoas vivas, independentemente do seu nivel
de competéncia ou expectativa de vida, em razdo da existéncia de tronco cerebral
funcionante nessas pesscas.

Diante desta assertiva poder-se-ia dizer que a primazia do respeito ds
pessoas humanas, independentemente de sua capacidade ou expectativa de
vida, proibe atos que sacrifiquem um ser humano em beneficio de outro. Sob
essa perspectiva, o transplante de drgdos vitais de um anencéfalo vivo ¢
eticamente inaceitdve! e ilegal.

Torna-se prudente que diante de situagdes assemelhadas possam ser
instituidas o anencéfalo, logo apés o nascimento, medidas de conservagao de
4rgaos — embora isso néo impega o célere processo de sua morte, preservando
estruturas que se pretende utilizar em beneficio de um outro enfermo. Com esse
cuidado, aguardar-se-ia, portanto, o diagndstico de morte encefdlica de acordo
com os critérios contidos na Resolugdo CFM n® 1.480/97, antes que fosse
consumada a retirada de 6rgdos para transplante.

A propdsito, a Associagdo Médica Americana, em 1996, mudou suas
recomendagdes acerca da retirada de érgdos de criangas com anencefalia. Em
junho de 1994, o Conselho de Assuntos Eticos e Juridicos da AMA expressou a
opinido de gue criangas com anencefalia poderiom ser doadores de érgdos,
desde que o processo de doag@io fosse originado por iniciativa dos pais, & ndo
por solicitagdo de médicos ou outros profissionais de satde. O Conselho

descreveu a anencefalia como uma condicdo clinica peculiar e afirmou que
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criangas anencefdlicas nunca se fornariam conscientes. Dezoito meses depois, a
AMA reafirma as suas recomendagdes anteriores que proibem a utiliza¢do dessas
criangas como doadoros de érgdos, @ menos que preencham os critérios legais
de morte encefdlica ~ o cessagio completa das fungdes encefdlicas. Acredita-
se que a nova recomendacdo da AMA vigore por vdrios anos, permitindo aos
pesquisadores mais tempo para apresentarem uma fundamentagao cientifica
com maior consisténcia em relagdo & fungdo encefdlica de criangas com
anencefalia.

Ha quem afirme que o anencéfalo néo deveria ser visto como um ser
vivo ou morto, mas como um ser morrente. De fato, ele ndo apresenta critérios
de morte encefdlica logo ao nascer, porém, o despeito de ndo ser dotado de
estrutura neocortical, é capaz de respirar, manter a circulagdo, chorar, deglutir e
apresentar alguns reflexos complexos.

As maiores dificuldades em se aplicar os critérios de morte encefdlica
nos recém-nascidos anencefdlicos dizem respeito & questdo temporal {idade
minima de 7 dias), e a dificuldade quanto a utilizagdo dos meios complementares
de diagnéstico, sejam os métodos graficos (eletroencefalograma) ou os
circulatérios, pela impossibilidade de implantagdo de eletrodos no primeiro
coso, e o auséncia de padrao angiogréfico {stop), no segundo.

Em face das dificuldades técnicas, seria recomenddvel utilizar-se em
tais casos, a exemplo de outros paises, tdo-somente os critérios clinicos de morte
encefdlica, uma vez que atendem plenomente ao diagnéstico, respeitando-se a
idade minima de 7 dias.

E consensual que o anencéfalo pode ser doador de érgdos se os pais
assim o desejarem. Declarada a morte encefélica e atendendo o decisdo dos
pais, pode-se adotar todas as medidos capazes de contribuir para que o
preservagto dos érgdos se realize do modo mais adequado possivel.

3. CONCLUSAO

1. € eticamente aceitdvel o doogdo de érgdos de recém-nascidos com
anencefalia, apés desejo expresso dos pais;

2. A doacdo de érgdos de anencéfalo somente deverd ser efetuada apds
confirmagdo do diagnéstico de morte encefdlica;

3. Na impossibilidode de utilizagdo de métodos complementares de morte
encefalica, prevalecerGo para os anencéfalos os mesmos critérios clinicos
contidos no norma exarada por este Conselho e que trata sobre o assunto,
respeitando-se a idade minima de 7 (sete) dias.
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4. E normalmente inaceitdvel considerar o anencéfalo, logo apds o nascer,
como pessoo em estade de morte encefélica.

Brasilia, 15 de junho de 1998.

Sérgio Ibiapina Ferreira Costa
Cons. Relator

Processo-Consulla CFM n® 1839/98
Parecer Apravado

Sessdo Plendria de 15/6/98

Palavras-Chave: anencefalia, morte encefdlica, doagio de érgaos.
Key Words: anencephaly, encephalic death, organ donation

Decalogo do Emergencista

1 - Entender que o diagndstico e o tratamento devem andar juntos, pois
vale mais uma manobra salvadora que um diagnéstico brilhante.

2 - Desconfiar dos chamados sinais patognomonicos - eles sdo tio - somente
uma ilusdo clinica.

3 - Evitar conclusdes intuitivas e precipitadas, atendo-se ao que recomenda
A experiéncia consagrada.

4 - Evitar uma consciéncia exclusivamente especializada, voltando-se a
parte mas sem esquecer o todo.

5 - Ter coragem para assumir a dimensao de sua responsabilidade sem aceitar
a intromissio ou a coagio.

6 - Ter coragem para fazer, para nio fazer e para dizer que nfio sabe a alguém
mais experimentado.

7 - Agir com modéstia e sem vaidade, pois a humildade é a mie de todas as
virtudes.

8 - Falar pouco e em tom sério, evitando pronunciamentos agodados em
declaragdes ruidosas ante o infortinio.

9 . Ser competente para ser respeitado, aumentando cada dia o saber
continuado.

10 - Ser honesto para ser justo, afastando a falsa impressio que os valores
materiais parecem favorecer.

Genival Veloso de Franga
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MORTE ENCEFALICA E ESTADO VEGETATIVO PERSISTENTE

Parecer CRMPR

A Dr?. Michele Rocio Maia Zardo, Promotora de Justiga da Promotoria de
Justica de Defesa da Satde Publica, solicita deste Conselho, informagdes sobre de
que forma o profissional médico deve agir em caso de coma tido como néo reversivel
e qual a diferenga entre este e a morte cerebral, bem como de que forma deverd o
médico agir para constatar e ofestar a morte cerebral.

Aos questionamentos da Senhora Promotora tem a Comissdo de
Transplante a aduzir:

COMA

O estado de Coma é uma sindrome caracterizada por um conjunio de
sinais e sinfomas que pode ter vérias efiologias, e representado por manifestagdes
clinicas importantes, que indicam uma faléncia dos mecanismos normais de
manutengiio do estado de consciéncia.

“E um estado em que o individuo nao demonstra conhecimento de si proprio
e, do ambiente, caracterizado pela auséncia ou extrema diminuigdo do nivel de
alerta comportamental (nivel de consciéncia), permanecendo ndo responsivo Qos
eslimulos internos e externos, com os olhos fechados, e que decorre de lesdo ou
disfuncdo do sistera reficular ascendente, de lesdo difusa do cortex cerebral ou de
ambas”.

O exame do paciente em coma, em geral segue a orientagdo do
metodologia de Plum e Posner e da escala de Jennet e Teasdale (Glosgow), que
classificam a intensidade, gravidade e prognéstico da situagio comatosa.

Quanto maior for o déficit motor, sensitivo, do ténus, dos reflexos, do nivel
de consciéncio e outras manifestagdes neurolégicas, maior a gravidade prognostica.

Estado grave de coma profundo, prolongado, onde existem ainda algumas
poucas atividades ou respostas neurolégicas reflexas, tem sido denominada de estado
vegelativo persistente {Jennett). Deste estado de coma profundo, onde em geral s6 os
fungdes vegetativas estdo presentes, poucas vezes o paciente pode ter, depois de
algumas semanas ou meses, algum grau recuperagdo do estado vegetativo, mas
mesmo assim, quase sempre com graves seqlelas. Neste estado de coma profundo
ou vegelativo persistente, mantém-se algumas atividades reflexas, vegetativa, de
atividade elétrica encefdlica e alguma atividade respiratéria, podendo o paciente
assim permanecer ndio reversivel por meses ou anos, terminando com a morte.

Do estado de coma profundo, o paciente pode passar mais ou Menos
rapidamente para o de vegetative, do gual é na maioria das vezes dificil suo
recuperagdo integral.

Dentre as causas de coma estdo os fraumatismos, tumores, processos
vasculares, infecciosos, desmelinizantes, intoxica¢des e outros.

A terapéutica do coma pode ser inespecifica ou especifica, dependente
da cousa ou efiologia do processo que estd deferminando o sofrimento das
células neurolégicas encefélicas.
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Se o estado de coma serd ou ndo reversivel, é apenas um prognéstico
estatistico, estabelecido pela adequada ou inadequada resposta neurolégica do
encéfalo {cérebro, cerebelo e tronco cerebral) e as alteragdes clinicas gerats,
como oxigenagdo, pressde arterial, fungdo renal, pulmonar, etc.

Quanto mais dias se passe em coma profundo, pior o prognéstico
estatistico. Apds 3 ou 4 semanas, a chance de permanecer vegetativo & bastante
considerdvel estatisticamente.

O guadro do estado de morte encefélica é de curta duragéo pela faléncia
completa dos érgdos, de poucos dias, ao conirdrio da maioria do estado vegetativo,
que pode ter uma condigdo evolutiva prolongada.

MORTE ENCEFALICA

Com o advento nos dltimos 30 anos, especialmente das UTls e do uso
dos recursos terapéuticos e de mecanismos de controle ariificial respiratérios,
pacientes em coma profundo (coma depassé) puderam ser mantidos vivos por
um periodo mais prolongado, quando anteriormente morriam. Uma melhor
avaliogdo destas situagdes, permitiv o surgimento e conhecimento do estado
denominado morte encefdlica, no qual, embeora persista o batimento cardiaco,
mas, sem atividade respiratéria (s6 mecdnica), o paciente irreversivelmente termina
em heoras ou dias em parada cardiaca. Todos os pocientes em morte encefdlica
estdo em parada respiratério e sé6 o auxilio da respiragdo mecdnica permite
manté-los até por alguns dias nesta condigfio, pois, sem a oxigenagdo respiratdria
haveria parada cardiaca em horas ou minutos.

Neste estado, o paciente nde tem mais nenhuma ofividade cerebral
(encefdlica) e o seu diagndstico traduz uma condigGo irreversivel, ou sejo, o
paciente esta cientificamente e irreversivelmente morfo, porque mesmo que se
utilize todas as terapéuticas e procedimentos possiveis, ele terminard em parada
cardiaca. Por este fato, o estado de morte encefdlica, um critério cientifico de
irreversibilidade da morte, permite desligar os suportes de vida utilizados até
aquele momento e refirar ou ndo érgdos para transplante, porque o paciente
embora com batimento cardiaco estd morto.

QO conceito de morte encefdlica inclui o diagnédstico de certeza da cessagao
irreversivel de todas as fungdes do encéfalo (cérebro, cerebelo e tronco cerebral).

Os critérios para o diagnéstico do estado de morte encefdlica foram
estabelecidos pelo Conselho Federal de Medicina e devem em sintese incluir para
pacientes maiores de dois anos de idade:

1- Causa conhecida da sindrome comatosa;

2-  Auséncia de causa reversivel {intoxicagao, hipotermia, efc.)

3- Auséncia de resposta a estimulos;

4. Auséncia de fungdes do tronco encefdlico;

5-  Apnéia e teste de apnéia ndo responsivo;

6- Exame complementar encefdlico alterado;

7- Periodo de observagio varidvel, com 2 exames clinicos, sendo o

segundo apés 6 horas do primeiro e a realizagdo de um exame complementar a
escolha e, com 12 horas de intervalo se nao for realizade exame complementar.
A diferenciacé@o entre Morte Enceféalica [ME) e Coma Irreversivel ou Estado
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Vegetativo Persistente (EPV) ndo apresenta nenhuma dificuldade do ponto de vista
médico.

Na aprovagdo do estado de ME constata-se a morte da pessoo, caracte-
rizada peld auséncio definitiva de fungdo no encéfalo, persistindo porém, o funciona-
mento de alguns érgdos espontaneamente ou com auxilio de aparelhos e drogas.

Os critérios de determinagdo da Morte Encefdlica estao definidos na
Resolugdo n® 1480/97 do Conselho Federal de Medicina e sao reafirmados na
Resolugdo n°® 082/99 do Conselho Regional de Medicina do Parand (anexos).

A partir da constataggo da ME na UTI, deixa de existir a pessoa e passa a
existir apenas um cadéver, maontido com vdrios aporelhos e drogas para sustentar
funcionantes alguns érgaos, até o desligamento destes suportes para transplante ou
ndo, ou a inexordvel parada cardiaca. Neste momento o médico deverd preencher
a Declaraggo de Obito com o data e a hora da conclusdo da determinaggo da ME.

O parecer do processo-consulta n® 7311/97 do CFM, o porecer n®
1232/00 e os Resolugdes n® 082/99 e n°® 085/2000 do CRMPR, claramente aceitam
que o médico tem o direito de refirar dos pacientes com ME comprovada, todos
os suportes das fungdes vitais independentemente da vontade da familia. Porém,
poderd manter a seu critério os suportes vitais & instiluidos, aguardando a inexorével
porada cardiaca, mostrando-se sensivel o suficiente para entender eventualmente
as dificuldades desta ocasido e evitar um confronte indtil e traumdtico com os
desejos contrérios dos familiares.

Nas situagdes de coma irreversivel ou EVP existe ainda algum grau de
funcionamento do tronco cerebral, com uma lesdo severa e difusa dos hemisférios
cerebrais. Nesta situagio o paciente deixa de ter vida voluntério, montendo-se as
fungdes bésicas do organismo, tais como, ciclo de sono e vigilia e reatividade a
estimulos. Esta sitvagdo difere da ME, pois no EVP existe ainda vida na pessoa
acometida, sendo a grande discussGo nestes casos, se a manutengdo do paciente
com esta quolidade de vida é melhor ou pior do que a morte.

Face a Legislacdo Brasileira e o Cédigo de Etica Médica, o médico néo
estd autorizado a atuar ativamente facilitando o morte dos pacientes em EVE nem
estd também obrigado a ufilizar recursos extraordindrios para monutengéo deste
tipo de vido nestes pacientes. A condula a ser seguida e a real situagdo destes
pacientes, deve ser discufida amplamente com os fomiliares.

E o parecer.

Curitiba, 25 de abril de 2000.

Dr. Ehrenfried O. Wittig Dr. Julio Cesar Wiederkehr
Dr. Carlos Eduardo Soares Silvado  Dr® Maria Julia Camina Bugallo
Dr. Duilton de Poola Dr® Rossana Moriza Jacob

Protocolo-consulia n® 2516/00
Parecer Aprovodo
Sessdo Plendria de 24/5/2000

Palavras-Chave: morte encefdlica, estado vegetativo persistente, como
Key Words: encephalic death, persistent vegetative state, coma
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E PERMITIDO O USO DE MEDICAMENTO PLACEBO
(AGUA DESTILADA)?

Parecer CFM

EMENTA

O uso de dgua destilada como placebo na prética clinica & condendvel.
A administragdo de qualquer substncia deve sempre ser precedida
de indicag@o clinica precisa.

Consulta-nos o dr. Christian Lira nos seguintes termos:

“Venho perante Sua Exceléncia solicitar informagdes com respeito ao
uso de medicamento placebo (dgua destilada) aos pacientes com Distarbio
Neurovegetativo.

Pois tendo recebido carta de adverténcia pelo use desse medicomento
pois alegam que esse procedimento é punitivo perante o Conselho Regional de
Medicina.

Gostaria de saber o veracidade sobre esse procedimento e se também
o uso de soro glicosado a 5% em tais pacientes (D.N.V.) pois a meu ver seria
também uma substéncia indcua”.

Na falta de outras informagdes, inferimos que o consulente administra,
em suo prdtica clinica, dgua destilada a pacientes rotulados como portadores
de "DistUrbio Neurovegetative”,

Q Dr. Christian Lira expressa preocupagdo ética quanto ao
procedimentc em causa e ndo faz nenhuma defesa da eficdcia da dgua destilada
nos casos em que a administra. Tenta uma analogia com a solugdo glicosada a
5% que, no seu entendimento, também seria in6cia em tais pocientes (D.N.V),
dando a entender que nao a utiliza.

O referido “Distirbio Neurovegetativo” era anteriormente utilizado para
nominar um quadro clinico indefinido, ne qual um sintoma psiquico, ansiedade,
era associodo a queixas orgénicas — palpitagdes, sudorese, tontura, cefaléia,
por exemplo. Na impossibilidade de diagnosticar uma patelogia precisa, longava-
se mdo desse termo, hoje francamente em desuso.

Quando a sintomatologia derivava de uma alteragdo psiquica
{transtorno neurdtico) em cuja monifestagdo - onsiedade - o uso de ansioliticos
opresentava boa eficacia, o que ndo ocorria na vigéncia de distorbio orgénico
(enddcrino, cardiolégico, eic.). Gerando, pelo sofrimento a ansiedade.

Atualmente, em qualquer situagdo impde-se a necessidode de uma
investigagdo clinica acurada para o correte estabelecimento diagnéstico e
terapéutica adequada, como recomenda a boa prética médica.

E condendvel utilizar quolquer substancia em qualquer quadro clinico
apresentado sem que se tenha uma indicag@o precisa e um efetivo conhecimento
de sua a¢do em beneficio do paciente.
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Ao prescrever olguma substéncia, o profissional deverd informar e
esclarecer seu paciente acerca das agdes esperadas e possiveis da mesma,
tendo o paciente, naturalmente, o direito de recusar-se ao seu tratamento.

Cumprindo este dever, como médico conseguira informar e esclarecer ao
paciente as propriedades terapéuticas da dgua destilado e a sua indicagéo e
provavel eficacio e, além disso, obter o consentimento para fal proposta terapéutica?

Por outro lado, mesmo nos casos de afividades de pesquisa, trabatho
cientifico, o paciente deverd igualmente ser esclarecido das finalidades de receber
dgua destilodo, e dar seu expresso consentimento, processo esse realizado nas
conformidades de um protocolo oficial.

Pelo acima considerado, somos de opinido que o uso de dgua destilada
& guisa de medicamento deve ser condenado na pratica médica.

Este & o parecer, SMJ.
Brasilia, 29 de setembro de 1999.

Rubens dos Santes Silva
Cons. Relator

Processo-Consulla CFM n® 1551/99
Parecer Aprovado
Sessdo Plendria 12/7/2000

Palavras-Chave: placebo, terapéutica anti-ética.
Key Words: placebo, antiethic therapy

|
“Se hd uma maneira dificil de se fazer algo, '
alguém a descobrira.”
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HISTORIA DA MEDICINA

Ehrenfried Wittig *
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Guazeta Médica do Parand - 100 anos (1901 - 2000)

Esta é a primefro pagina da “Gazeta Medica do Parana”, a primeira
revista médico do Estado, que completa agora 100 anos da edigao de seu
primeiro nimero. A colegdo que o “Museu de Medicina” dispde, pertenceu a um
dos seus fundadores, o Prof. Victor do Amaral, cuja assinatura figura no alto da |
pagina. A sua editoragdo foi realizada por alguns anos apenas.

Palavras-Chave: histéria da medicina
Key Words: medical history

* Diretor do “Museu de Medicina"do Associagdo Médica do Parand.
Para doagdes, ligue pora o secretorio do AMP - Oxx41, 342-1415
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ARQUIVOS DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

iNDICE REMISSIVO POR ORDEM AI.FABETICA DE ASSUNTOS E AUTORES.
NUMEROS 65 A 68/2000

OBSERVAGOES

- O indicativo numeral de pégina da palavra chave, corresponde a pégina

inicial do artigo ou texto onde estd o assunto;

2 - Cada assunto pode ter mois de uma palavra-chave;

3 - A presenca de “art.”, significa artigo do Cédigo de Etica Médica, 1988;

4 - Solicita-se @ comunicagdo @ secretaria, de eventual indicagdo errénea;

5 . Pedimos sugestées para inclusées futuras;

6 - Os artigos publicados nos “Arquivos” podem ser obtidos em cdpia xerox por
telefone ou e-mail;

7 - indice remissivo dos n% 1 & 56 estdo a disposigdo no Suplemento |, vol. 14,
de Dez./97.

8 - Este indice pode ser consultado através da Home Page do CRM-Pr.

ASSUNTO Mym. Pdg. Ano Yol
Abono de folte

Atestodo médico 65 32 g0 17

Decloragéo 65 32 00 17
Aborto

Esterilizagdo 1) 105 00 17
Abuse

Prevencdo de erro 68 194 00 17
Acidentol

Ver culpa o 4] 0 o

Ver dano 0 0 0 4]

Ver ero 0 0 0 Q

Ver meio 0 o V] 0

Ver risco o 0 0 bl
Agumulagio de carge

Médico-legol 65 23 0 17
Aeronave

Transporie oeromédico &7 162 00 17
AIDS

Comentimento de exame 47 12¢ 00 17

Dever legal - justa couso &7 129 00 17

Exame laborotoriat por morte &7 129 00 17
Anolgesin

Indicagdio de enfermeire 66 a9 oo 17

Porto normal &6 a9 og 17

Portoric MS n® 2815/89 (parto

por enfermeire] 64 89 0o 17

Responsabilidade 13 a9 o0 17
Anencelalio

Etica de dooggo de drgta &8 214 00 17

Morte encefdlico 48 214 00 17

Teansplante de drgée 68 214 00 17
Anestesio

Consulto pré-onestésica 65 19 o0 17
Anestesiologia

Darntralene sédico 66 100 03 17

Fiscolizagfio de cesariance &b 72 00 17

Hipertemio maligno 64 10 oo 17

Oximetre de pulso 13 &7 o0 17

Portario FT/GM/MS/78 46 72 00 17

Reselugio CFM n® 1363/93 &6 &7 o0 17
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Anestesiologista
Anclgesio indicada p/enfermeiro
Decreto n® 94406, de 8/6/87
Lei n® 7498, de 25/6/86
Portaria MS n® 2815, de 29/4/98
Responsabilidade na analgesia
Anincio
Especialidade
Publicidade
Unimed
Assisténcia médica
Atividade plena
Cobertura integral
Descredenciamenio
Discriminagdo
Blica
Limitar clendiments
Obrigagdo & regro
Prevengdo dé erro
Prévio acordo de convénio
ou cooperativa
Privilegiar particular
Reduzir tempo de consulia
Simulténeo e distinto
Ver remuneragdo, honoréric,
soldrio
Assisténcia a sadde
Pleno de sadde forniliar
Atendimenio
Discriminagdo
Limitar vaga
Privilegiar poricular
Reduzir tempo de consulta
Atendimento médico
Simulidneo e distinie
Atestodo de Fisioterapéuta
Yer alestade médico
Ver declorogdo
Ver fisicterapio-fisictercpéuta
Ver medicina do irabalho
Atestado de Fonecaudidlogo
Ver foncoudiclogio
Ver atestado médico
Ver declarogdo
Ver medicing do trabalhe
Atestade médico
Abono de folic
Afo médico
Declaragdo
Etica
Justificativa
Medicina do traboiho
Perise
Por outra profissional
Recusa
Vaolidade
Afestado de Nulricionista
Ver otestado médico
Ver declorogdo
Ver medicing do trabalho
Ver nutricionista
Atestado de dbito
Ver declarogdo de Ghite
Atestodo Qdontolégico
Ver atestodo médico
Ver declaragdo
Ver medicing do frabstho
Ver odontologia
AMestado de Psicologio
Ver atestado médico
Ver declaragdo
Ver medicino da trobelho
Ver psicélogo
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&7
&7

OO0 O00C

oo0ooco (=Rl =N (=1

Pag.

8%
8¢9
89
89
89

30
10
10

202
202
202
135
135
135
135
194

135
135
135
158

57

135
135

(=]

o000 (=Rl =N

Ano Yol.

00
00
00
00
00

Q0
00
00

00
00
00
00
00
00
oo
0o

00
ol
00
00
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0
0
0
0
0
0
0
0
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17
17
17
17
17

17
17
17

17
17
17
17
17
17
17
17

17
17
17
17

o000 o (= = ]

oooo

ASSUNTO
Atividade basica
Cadostromento
Registro de haspitol
Atividade sexual
Avaliagge da situagdo
Coniraceptivo
Enfermagem no exome
Menor de idode
Prontudrio médico
Relogdo médico-pocients menor
Responsobilidade médica
Ato de enfermagem
Ver enfermagem
Ato médico
Esclerose de veio
Glicemia capilar
Pungdo venasa profunda ou
central
Coteterismo arlerial oy
venoso profundo
Auditor
Consulia de prontudrio
Auditoria
Cansulio de prontuario
Auto gerado
Ver exame complementar
Bacterioscopio
Cilologio oncdlico simullanea
Bicdlico
Manipulagdo genética
Patente de genoma
Banificagsa
Divulgagdo, crtigos e palesiras
Pesguisa
Prod. farmacéutica au
equipamento de laboratério
Resoi. CFM n® 1595/00
Vantagem, propina, brinde,
presenie
Bronddo, Jecé F
Arligo
Brinde
Pesguisa
Produte formacéutico ou
de equipamento
Rescd. CFM n® 1595/00
Yantagem e bonificaggo
Ccro
Acumulagdo
Carimbo médico
Atestodo médica
Decreto n® 793
Especialidade em receita
Identificador de rubrica
ou assinatura
Prescrigoe em prantudrio
Prescrighc médico
Uso
Cateterismo arterial
Ato médico
Cateterismo venoso profundo
Ato médico
Cédula de identidade médica
Anotagéo
Ver cédulo prohssiongl médica
Cesarigna
FiscalizagGio pelo anestesiologista
Pagamento por percentuol
Poraria PT/CM/MS/98
Cirurgia
Chimetro de pulso
Pagamento de cesariana

Mum. Pag,
&5 7
65 7
&7 142
&7 142
67 142
&7 142
&7 142
67 142
67 142
0 0
45 13
66 80
&6 77
&6 14
68 205
68 205
0 0
65 37
67 176
47 176
&7 124
&7 124
&7 124
&7 124
&7 124
68 194
67 124
67 124
67 124
67 124
45 23
&4 71
&7 126
64 110
&6 71
&7 126
67 126
&6 71
66 114
46 114
&8 197
] 0
66 72
&6 72
&6 72
66 67
46 72

Ano Yol
00 7
00 17
00 17
00 17
00 17
oo 17
00 17
00 17
00 17
0 0
0 17
o 17
o 17
o0 17
0o 17
00 17
¢ 0
0o 17
0o 17
60 17
00 17
00 17
o0 17
00 17
00 17
00 17
o0 17
o0 17
17
co 17
oo 17
o0 17
00 17
o0 17
o0 17
00 17
00 17
00 17
00 17
0o 17
00 17
]

0 17
00 17
00 17
0w 17
00 17




Citologia ancdtico
Bacieriologio simultdnea
Colposcopia
Resolucio CFM n® 1401/93
Reting desnecassdria
Clierte
Yer paciente
Cobranga
Coberiura integral
Duplo
"Par fora™
Coma
Estado vegetclive persistente
Estodo vegelotive persistente
Mare enceldlica
Marte enceldlica
Supcrtes vitais
Comercializogao do medicino
Bonificagde, brinde, propina
Pesquisa
Vantogem financeira ou material
Ver mercantilizogdo do medicina
Competéncio
Nutricionista
Ver enfermeirg
Ver nulricioniste
Ver fonooudidlogo
Ver psicélogo
Ver odontélogo
Conceilo
Diagnéstico
Distandsia
Erro médico
Futilidade médica
Pociente
Tronsporte ceromédico
Vido e morte
Confidéncia
Sexval de menor de idode
Conselho de Medicing
Afividode basica
Cadastramenio
Exclusividade de regisiro
Inscriggo de hospital
Registro de hospital
Consulio
Pagamento
Plano famitiar
Yalor inico para particular e
convénio/cooperativa
Yisita pré-onestésico
Conlo
Exigéncia de proniudno
Ver copio
Ver fatura
Contracepgao
Menor de idode
Contrato
tndividual médico de consulla
Convénic
Cansulta particular & de convénic
Normofizagdo de didria
e taxa haspitalar
Ver Unimed
Ver cooperativa médica
Cooperativa médico
Cocperativismo
Exclusividode au fidelidade
Honorério
Limite de exame
Remunerogde
Unimed
Ver empresa médica
Ver empresc de saude

45
65
45
45

67
66
&8

Pég. Ano Yol.  ASSUNTO

37
37
37
37

0

cooocoOwm

116
194
116
135

142
57
208

116

25
25
25
25
25
25

0

2]
00
00
oo

[}

00
00
00

00
00
ol}
00
00

0o

o0
00
o0
00
oo

00
00

[es]
00

oo

00
00
00

00

00
00

00
00

0

17
17
17
17

17

17
17
17
17
17

17
17

17
17

17
17
17
17
17
17
o

0

Cooperolivismo
Caoperativa médico
Honerdrio
Cépia de prontudrio
Auditoria
Pagamenio
Pronluério
Cornea
Imponaogao
Portario n® 937 (22/7/99}
Culpa
Contrato médico
DOang (projeto de lei)
Curondeisismo
Medicina alternativa
Medicino quéntica
Dang
Pessoal
Seguro obrigotério (projeto
de lei)
Ver risco / culpa
Dectiloge .
Emergentisto
Declarogbo
Ver abono de folto
Ver olestado médico
Declarogio de dbite
Alestado de dbito
Ao médico
Nome oficial
Norma
Servigo de Verificaggo de Obito
Densitomelria dssea
Ato médico
Dingndstico médico
Loudo médica
Pasi¢bo dos ndo-médicos
OCendncia
Erra avitdvel
Exercicio em oulra jurisdigéo
Descredenciamento
Defosogem de remunerogio
pelo SUS
Diagnéstice
Conceito
Morte encefélico
Dialise
Nefrologisto - Urologista
Portoria MS n® 2042, 11/10/96
Prestagdo de servigo
Responstvel por sarvige
Titulo de especiolisto
Didria hospitalar
Apartamentofenfermorio
Convénio e particutar
Eiico
Normatizagbo
Teoxo
Unimed
Diretor clinico
Existéncia legal
Exfingéo de corgo em
instituigdo poblice
Diretor técnico
Existéncia lego!
Exting&o de carga em
instituigo piblica
Discriminagéo
Pacientes-tempo, hordrio &
calegorio
Divulgogao
Autopromogdo
Congresso periddico
Ehico
Internet
Vontagem e bonificagéio pessoal
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45
65

68
68
68
65
65
65

&7
47

67
66
67
67

67

25
25

205
205
205

42
42

130
130

42

129
129
129
12%

194
197

202

47
47
47
47
47

1é
116
1é
16
Mné
e

150

135
40

124
124

V24

0o 17
oo 17
oo 17
00 17
00 17
00 17
oo 17
a0 17
o0 17
o0 17
00 17
o0 17
oo 17
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0 17
0 O

0 Q

o0 17
o0 17
00 V7
o0 V7
o0 vy
00 17
00 17
00 17
0o 17
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00 17
a7
g0 17
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oo 17
o0 17
o0 17
oo 17
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a0 17
00 17
oo 17
060 17
0o 17
0o 17
o 17
ox 17
00 17
a0 17
00 17
00 17
00 17
00 17
0 7
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Editor de revista
Arigo ¢ palestro
Referéncio ao patrocinador
Resal. CFM n® 1595/00

Vantagem e bonificagéo pessoal

Ehrenfried, Wiltig
Arigo
Artigo
Artiga
Arigo
Emergéncio
Decdloge
Emaergentisto
lfinerdrio éfico
Emprego
Acumulagsio de corgos
Empresa médica
Regisiro
Ver Conselhe de medicina
Ver codasiromento
Ver ragistro
Ver resolugdo
Enderego
Jurisdigéo de atuagtio
Enfermagem
Analgesia em parto
Ala médico
Caolelerismo venaso e anerial
COFEN n® 12/97
COFEN n° 13/97
COFEN n° 195/97
Exome complementar
Exame em menor de idade
Glicemnio capilar
Interfoce com medicina
Interfoce com medicina
Interface com medicino
Lei n® 7498/87 (lei regular
anfermagem)
Pungdo venose profundo ou
central
Registro de médico
Responsabilidade no parta
Ensino
Prevengdo de erro
Erro médico
Abuso
Atualizogéo
Causa
Conceito
Dono
Evitavel
Informagao
Proniudrio
Seguro profissional (projeto
de lei}
Esclerose de veia
Ato médico
Esiética ou lerapédutica
Nermo
Escleroterapia
Ver esclerose de veio
Escola médica
Prevengdo de erro
Especialidode
Andncio
Publicidade
Especialisto
Ver antnao
Ver especialidode
Yer publicidade

227

67
&7
&7
&7

65
46
67
48
68
68
68

65

&b
66
65
66

48

65
65

65
65

68

65
65

Num. Pég. Ang Yol ASSUNTO

Estodo vegelativo persistente

124 00 17 Coma

124 00 17 Coma

124 00 17 Morte enceldlica

Y24 00 17 Morte encefélico
Suponies vitais

56 op 17  FEserlizagio

ns e0 17 Cicargica

175 00 17 Lei n® 9263, de 12/1/96
No porto e aborto

223 00 17 Norma
Norma élico

07 00 7 Pianejomento familior

Y o0 7 Portario M3 n® 144, de 20/11/97

197 00 17 Registro ¢m prontudrio

Yolunidria

23 00 17 Eslélica
Esclerose de veio

10 00 17 Esludonta
0 0 o Prevengéo de erro
0 0 o Bfica
o 0 ps Anencetatia . .
o ¢ 0 Assisténcia/atendimento médico
Bondicogdio, brinde ov propina
Comercializagdo de medicino
197 00 17 Decdlogo cfu;emergemisiu
Emergéncia
a9 oo 17 Emergentista
a2 00 17 Declarogén/otestado
114 o0 17 Divuigocio de produto
B8O 00 17 Esterilizogdo voluntéria
77 o 17 Exome pds morte para HIV
g2 00 17 Genoma
82 o 17 Limitor atendimento, hordrio e
convénio
;:)2 gg : ; :onipuluqt_io gendlico
77 00 17 eso!eruglu i
Monogrofio premiad
ografio premiada
80 g0 17 Parametro p/didria hospitolar
82 00 17 Pesquises
Recuso
82 o0 17 Resal. CFM n® 1595/00
Urgéncia
77 00 17 Vantogem financeira ou rnoteriat
7 00 17 Eiica medica
114 o0 17 Controle de cesariana
Pogamenta diferenciode por
194 00 17 cesarionas
Placebo [éguo destiloda)
Eutondsia
::: gg : ; Autor:zegdtl: judicial ingleso
nota,
:3: gg }; Ciinica Huluonte em aguas
Intesnacionais {nola)
194 00 17 Exarme complementar
19400 17 Abong de falta
194 00 7 Atestado médico
194 00 17 Ato de enfermogem
Ato médico
42 00 17 Autogerado
Autogerodo
11 o0 17 Autonomio de solicitagdo
1 oo 17 Beneficio do paciente
n o0 17 Ciivlogio oncdtica e bod.
simulidnea
Colposcopia
0 0 0 Consenlimento para HIV
Glicemia copilor-execugto
194 00 17 HIV pés morte g
Interface com enfermagem
30 00 17 Interface com enfermagem
30 g 17 Interfoce com nutricionista
Limite de solicitagdo
0 0 [} Medicine do trabotho
4] 1] 0 Morte encefdlica
[} o 0 Nutvicionista

Protocolo
Retina desnecessdria

Arq Cons Region Med do Pr
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105
105
105
105
105
105
105
105
105

T
194

214
135
124
124
217
191
191

124
105
123
176

135
174

176
116
124
124
191
124
72

72

221
159

174



Exome de HIV
Consentimento
Dever legal - jusiz causa
Pés morte
Exclusividode profissional
Coaperativismo
Unimed
Ver cocperoliva médica
Ver Unimed
Exarcicio profissional
Comunicogdo oo CRM
Exercitio em outro estado
Seguro de respensabilidode civil
Ver médico itineronie e volonte
Folta
Ver cbono de falta
Ver declaragéo
Ver atestodo médico
Falura
Ver auditoria
Yer conto
Yer pagomento
Yer prontugric
Fiscolizagao
Audiiorio de pronfudrio
Unimed, convénio, sequre
Fisioteropeuta
Abono de falta
Atestado/declorogao
Fisioleropia
Abona de falio
Atestodo/declaragio
Fenoaudidlogo
Diognéshico meédico
Exame fonoaudiolégico
Exame audioméirico
Loudo
Decreto n° 87218, de 31/5/82
Lei n® 6965, de B/12/8}
Franga, Genival Velaso
Artigo
Futilidede médica
Obstinagae terapéutica
Genética
Diagnéstico
Etica médice
Genoma humano
Manipulagéo genética
Monogralio premiada
Genival Veloso de Franga
Artigo
Genoma humano
Etico médica
Maonipulogdo genéiica
Glicemio capilar
Alo medice
Alo de enfermeiro
Indicagdo médico
Hobilitogao de motorista
Carteira
DENATRAN/CONTRAN/ABRAMET
Exame médica
Loudo de psicéloge
Perito examinador médico
Ver medicina de trafego
HIV
Consentimento
Dever legol - justo couso
Exome pés morte

]j;gm

67
67
67

6%
65

465
1]

66
66
1]
4é
66
66

68
&7

67
&7
67
&7
&7

48

68
68

66
bé

&7
&7
67
&7
67

&7
&7
&7

Pag. Ano Vol  ASSUNTQ Nurn,
Hidranencefalia
128 00 17 Conduto terapéutica élica 467
128 00 17 Empatic do médico/enfermogem &7
128 00 17 Perticipaggo familiar 67
Paosi¢do fitasafico &7
25 00 17 Recuso de prosseguir uh.zndimento 67
25 00 17 Suspensdo de suporte vilal &7
Hipertemia maligno
e o 0 pnestesiologi 66
0 0 0 nestesiolegia )
Assoc. Br. de Combete o Hip. Mal. 54
Medida preventivo -1
19700 17 Higsria do medidng
197 00 17 ‘Artiga 65
2z 00 17 Artige 66
o 0 a Artigo 67
Artigo 68
0 [ O Honordrio
0 0 0 A pessoo juridica 67
0 0 0 Consulta pré-anesiésico 65
Em cooperativa 45
[ c o Igéntico paro paricular e
0 o 0 convénio 48
0 ) 0 Por duos atvidodes distintos e
simulténecs 67
0 0 0 Volor do consulia 68
Haspilal
g?g gg :; Auditoric de proniuario 68
Cabranga “por fora” 48
Fiscalizagdo 48
32 oo 17 Normatizogao de didria 47
32 oo 17 Perémetro para didria &7
|dentiticagdo
a2 o0 17 Carimbe médico 66
32 oo 17 Importogdo
Cérneo 45
75 00 17 Indenizagdo
75 o0 17 Projelo de lei 45
75 0o 17 Erro médico .« 65
75 o 17 Segure de respansabilidade civil 48
75 oo 17 Inscriggo na CRM
75 o0 17 Hospitol e Clinica 65
Atividode basico 65
191 00 17 Codas"rt‘nmemo 65
Interface médica
Cam enfermagem 64
s 0o 17 Com enfermagem -1}
Com nuiricionista 13
17600 17 intermedidrio
176 00 17 Ver cansulta Q
176 00 17 Ver medicina do trobalho 0
176 00 17 Internagdo
176 00 17 Ver consulic 0
Ver medicina do trobetho 0
191 00 17 Internet
Etice/codigo de élica 66
176 00 17 Divuigagdo médico 64
176 00 37 Autopromagdo 1.3
Resolugao CFM n® 1034/80
80 oo 17 {Comissao de divulgagfa) &6
80 o0 17 Decreto-lei n® 4113, 14/2/42 66
RO o0 17 Jecé F E:randéo
Aftigo 68
138 00 17 Jose AAmférico Penteado
138 00 17 _ Adiga 68
138 00 17 Jurisdi¢bo profissionol
Ver lei n® 3268/57 48
138 0¢ V7 Ver médico itinerante/volants o
138 00 17 lustificativa
¢ ¢ 0 Yer abano ]
Laboratérie
128 00 17 Ver ético 0
128 00 17 Ver pesquisa 0
128 00 17 Ver propina 0
Arg Cans Region Med do Pr
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175
223

158
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oo 17
Q

0 ¢}
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T Num. Pag.
Laude
Projeta de dei (segure obrigatéric) 65 42
Letra
Carimba 67 124
Prescrigdo 67 126
Licenga médica
Ver abono de faita 0 0
Ver alestado médico 0 0
Ver declarogéo 0 0
Ver medicina do trabalhe 0 0
Ver soode ccupacional 0 0
Limitor
Atendimenic e herdrio &7 135
Limite
Jurisdigdo de atuagdo 68 197
Manipulagée genético
Bioética 48 176
Etica 68 176
Genomo humanao 48 176
Monografia premiada 48 176
Potente 48 176
Segrede de informogéo 48 176
Ser humano 68 174
Medicamento
Prescrigdo em prontudrio
com carimbo &7 124
Medicing alternativa
Curandeirisme 67 130
Curso ndo exisle 47 130
Medicina legal
Acvmulagda de cargo 65 23
Consultério médico-tegal 65 23
Especialidade 65 23
Ver élica 0 0
Ver declaracio de dbilo/obito 0 0
Yer pericia / pericio médico 0 o
Ver perita 0 Q
Yer Servigo de Verificagdo de
Gbito 0 0
Medicina da trabalhe
Abono de folto 45 32
Atestodo médico 65 32
Decloragéo 65 32
Diagnodsiico genético 68 174
Recusa de atestade 65 32
Validade 65 32
Medicina de trafego
Carteira de moforisio 67 138
Especialidade 67 138
Exame médice de habilitagéo 67 138
Laudo de psicédlogo &7 138
Perito examinodor &7 138
Médico
Cooperativismo 65 23
Legista 65 23
Plano proprio de consullo 66 57
Médico itinerante/volante
Comunicogdo oo CRM 48 197
Médico legista
Morte encefélico 45 1
Médico residente
Aningio/publicidade &5 30
Certificado de especialista 45 20
Meio
Contrato médico 45 42
Projeto de lei 65 42
Ver culpa 0 0
Ver deno 0 0
Ver meio 0 o]
Ver risce 0 0
229

Ano Vol
oo 17
00 17
00 17
Q o
0 0
0 0
0 Q
0 0
o0 17
00 17
oo 17
00 17
oo 17
oo 17
o0 17
oo 17
oo 7
oo 17
00 17
go 17
a0 17
o0 17
o 17
0 0
4] 0
4] 0
o] 0
4] 0
a0 17
oo 7
e 17
0% ¥7
0 17
0o 17
o0 17
00 17
o0 17
o0 17
00 17
oo 17
0 17
oo 17
oo 17
oo 17
oo 17
00 17
Q0 17
¢ 17
¢ Q
0 o]
0 o]
0 \]

ASSUNTO
Menor de idade
Assisténcia pré-notal
Alividade sexual
Confidéncia
Coniraceptivo
Enfermogem no exome
Gestarte menor
Prontudric médice
Relogdo médico-paciente
Segredo médico
Mercantifizagdo
Discriminegdo
Mesoterapia
Esclarecimento médico
Peacedimento nGo ético
Manografia sobre Etica Médica
Genéfica em ser humano
ImplicogGo &ica des
manipulagdo
Pramio
Morte
Loma
Conceito
Declaragéo de dbito
Dever legal - justa causa
Encefélica
Estodo vegetativo persistente
Exame de HIY por morie
Exame por morte para HIV
Norma de decloragao
tNormatizagdo para didriet
hespitalar
Segredo médico
Suspensdo de supore vital
Violenta / natural
Ver Servio de Verificogdo de
Obite
Morte enceldlica
Anencefalia
Capacitagso de avaliogio
Como
Comao
Comissgo de élica hospitaler
Decisdo médica
Declaregdo de Gbite
Declaragdo de 6hito
Diogndstico
Estado vegeictivo persistente
Estedo vegelstivo persistente
Estudo angiogréfico
Exame comaplementar
Futilidode ou obstinagéo
terapéutica
Indicar médico
Manter ou suspender suporie
vital
Médico legisic
Medido ordinéria/extraordindric
Protocolo
Registrc de morte encefdlica
Resolugtio CRMPR n® 085/2000
Resolugéa CFM n® 082/99
Responsavel legol
Supore legol (prolongar cu
suspender)
Supore vilal
Yermo de declaragée
Teste apnéia
Matorisic
Exame de hobilitogdo
Nexo
Projeto de le:
Ver culpa
Ver dano
Ver erro
Ver risco
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Num. Pdg. Ano Yol

67
67
&7
67
67
&7

&7
&7

68
65
&7

&5
é5
63
65
65
67
68
65
&3

142
142
142
142
142
142
142
142
142

86
86

176

176
176

147
13
13
128
147
147
128
128
13

116
128
50
13

214

147
78
55
50
55

147
218

o0
Q0
o0
00
00
00

4]
oo

4]

00
00

00
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ASSUNTO
Normo
Declaragdo de Ghita
Paciente
Mutricianisto
Competéncio
Condlito com ata médico
Exgme complemeniar
Limite de competéncia
Prescrigdo disiética
Sclicitagao de exome complamentar
Obito
Ver atestado de dbito
Yer declarc¢do de obito
Ver decloragbo
Odonidlogo
Atestado/decleragso
Abono de falto
Oximetro de pulso
Atg cirdrgico
Ao anestésico
Resolugao CFM n® 1363/93
Indicogdo usuol
Pagiente
Beneficio do exame complementor
Da instituigdo / Do médico
Conceilo
Discriminagdo
Honorara particular ¢ convénio
Limitor oiendimenta
Farturiente e o médico
Frivilégiar penicular
Reduzir iempo de consulta
Pagomento
Consulia pré-onestésico
Conles do SUS
Pordmeiro
Diaria
Honerario
Perticular
Ver cansulta
Ver honorério
Ver pociente
Pario
Estatuto do criargo e do adolescente
Esterilizogdo por excesséo
Foriurientes e o pediatra
Presengo de pediotra
Responsobilidode obstérico/
pedidirico
Potente
Genoma humaono
Manipulogdo genética
Penteoda, José Améiico
Arligo
Perita
Hobikitagae médico de motoristo
Medicina de trdfego
Pesquiso
Referéncia ao patrocinador
Resolugdo CFM n® 1595/00
Vontogem & bonificagde
Placebo
Agua destilada
Elice médico
Uso
Plonejamento femilior
Esterilizagéo cirdrgica
Ptano de Consulto familior
Médico individual
Remuneraglo
Prémio
Ver monografia sobre ética médiga
Prescrigdo
Decreto n® 793
Lei n® 5991
Medicamento com corimbo
Normo de estriture

&7
66
&7
&7

&7

68
48

48

67
67

&7
&7
&7

68
68
68

46

L1
66

&7
&7
&7
&7

32
32

47
67
47
&7

37

13

135
135
208
135
142
135
135

9
202

116
25

coo

142
105
142
142

142

176
176

176

138
138

124
124
124

221
2
221

195

37
57

126
126
124
124

00
00

00
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17
17

17
17
17
17
17
17

17
17

V7
17
17
17

17
17
17
17

17
17
17
17

7
17

17
17

17
17
17
17

17

17
17

17
¥
17

17
17
17

17
17

V7
17
V7
17

ASSUNTO
Prevengdao
Condigéo de trobalho
Formogao médica
Erro
Privilegior
Ver atendimenio
Professor
Acumulagao de carga
Prontudrio
Audiforia em hospital
Consulta pelo ouditor
Consulta obrigeiora no hospital
Erro evitdvel
Exigéncia de copia
Logal de ouditorio & fiscalizogdo
Prescrigdo com carimbo
Registro de esterilizagdo
Responschilidade de diretor
Unimed, seguro, convénio
Uso da o judiciol
Propino
Laborotério farmaociutico ouv
de equipamenio
Pesquiso
Resol. CFM n® 1595/00
Vontagem e bonificagdo
Pratacolo
Morte Enceldlica
Psicéloge
Excme de hobilitogdo de metoristo
Loude
Medicina de irdfege
Publicidade
Anuncio
Anoncio
Carimbo
Cartdo de visila
Receitudrio
Registre ne CRM
Titulo de especiclista
Unimed
Yer andncio
Pungao
Ado médico
Venosa profundo ou ¢entral
Recusa
Prosseguir atendimento
Ver abono de faka
Ver declaragae
Ver otesicdo médico
Regisiro
Atividade basico
Codastramenio
Clinico e Hospital
Empresa
Fiscalizogdo do CRM
Profisséo ofim
Registro de empresc
Contrato médico
Resolugao CFM n® 1588/99
Seguro obrigatdrio
Ver registre de haspital
Relogéo médico/paciente
Prevengoo de erro
Remunerogao
Atvagae pleno
Consulla pré-cnestésica
Cooperativa médico
Defosagem do SUS
Descredenciamento
Diferenciada em cesariano
Dupla cobranga
tica
Limitogdo oo olendimento
Plono de consulta
Restrigéo ao otendimento
Unimed
Ver oneslesiolegio
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ASSUNTO Num, Pdg. Ano Yol
Resolugdo CFm

APAES &5 10 0o 17

Nava redogdo Res. 1214/85 65 10 0o 17

N® 082/99 [morte encefdlica) 63 1 o0 17

N° 1588/99 (registro abrigatério] &5 10 00 17

N° 1585/00 [vantagem material) &7 124 00 17

Registro de empresos &3 10 00 17

Revogogdo artigo (n° 1214/85) &5 10 00 17
Responsobilidode

Declarogdo de ébile 65 13 g0 17
Responschilidade civil

Seguro para médico 68 212 00 7
Revogagdo

Artigo Resal. (n® 1214/85) 65 0 oo 17
Risco

Contrato médico 65 42 00 17

Seguro aobrigatério 65 42 oo 17
Segredo médico

Atividode sexual em menor de

idode 67 42 00 17

Gestonte menor de idode &7 142 00 17
Seguro obrigatério

Decrelo-lei 73, de 21/11/1996 65 42 0o 17
Seguro de responsobilidode civil

Conflita 6B 212 00 77

Manoged core, capitolien &8 212 00 17

Para médicos [-1:] 212 00 17

Vonlagem e desvantogem 68 22 00 17
Seguro prolissional

Dono pessoal 65 42 o0 17

Erro médica 65 42 00 17

Indenizogda 65 42 00 17

Obrigatdria 65 42 o0 17

Projeto de le 65 42 00 17

Risco 65 42 o0 17
Servigo de Verificogéio de Obilo

Afribuigdo &5 13 o0 17

Ver dbilo 0 0 0
Sexo

Alividade sexucl #m meanor &7 142 00 17

Contraceptive em menaor de

idade 67 142 00 17

Menor de idade (Y 142 00 17
Suporie vilal

Ver morle gncefélica 0 0 0 0
Suspensdo suporta vital

Ver hidranencefalia 0 0 0 0

Ver morte encelélica o 0 0 0
Taxe

Hospitalar 67 116 00 17
Tempo & otendimenio

Ver médico itineronte/volante [+ 0 [+ 0

Ver pociente [#] 0 [+ 0
Tempao de consulta

Redugoo de hordrio e pacienie &7 135 00 17

Ver assisténcia médico 0 0 ¢ 0

Yer pacienie Q 0 0 0
Teropéutica

Esclerose de veio 45 1 o0 17
Terme de decloragdo

Morte encefdlica &5 1 a0 17
Tesie opnéio

Resol. CFM N° 082/99 43 1 0o a7

ASSUNTO
Trabalho médice
Prevengdo de erro
Transpicnie
Anencelalio
Transparte aeromédica
Definigc
Equipomento
Narmo
Prafissienal
Tratemento
Cobertura integral
Restricde de olendimento
Ultra-sonografia
Exame por médica
Unimed
Anuneio / publicidede
Atendimenie distinlo simulineo
Autonsmia de exome
Citalogio onedlica e
bacterioscopia simulténea
Colposcopia
Cooperaliva médico
Discriminogdo
Especichdade fandncio
Etica no remuneracdo
Exame autogerado
Exome autogerade
Exome complementar
Exaome complementar
Extlusividede de convénio com
médice
Honordrio & pessoa juridica
Honorario
Limitar vogo
Narmolizagio de didria
Cbrigagdo & regro
Pordmetro pare didrio 8 loxa
Prévio acardo de convénic
ou cooperaliva
Privilegiar porticular
Prolocolo
Reduzir tempo de consulto
Roting desnecessdrio
Ver empresa médica
Vaga
Limitar
Vontagem financeira
Comercializagdo de medicomenio
Polestra, ortigo, pesguisa
Resalugdo CFM n® 1595/00
Vontogem material
Comercializagéo de equipsmento
ou medicamentg
Palesira, artigo, pesquisa
Resolugdo CFM n® 1595/00
Vido
Conceilo
Wittig, Ehrenfried
Artigo
Artigo
Artigo
Arigo

Num, Pgg. Ang Yol

68
68

67
47
&7
67

68
68

47

65
67
65

45
65
65
67
65
67
45

65
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67
67
67
67
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67
65
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65
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&7
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&7
&7
67

65

65
66
&7
68
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

GESTAO 1998/2003

1 - COMISSAO DE FISCALIZAGAO DO
EXERCICIO PROFISSIONAL (COFEP)
Presidente: Carlos Ehlke Braga Fitho

Secretania: Amninda

Cons, Lucia Helena Coutinho dos Santos

Cons. Cicero Lotaric Tironi

Cons. Maridngela Batista Galvio Simao

Cons. Aenato Seely Rocco

Cons. Rubens Kliemann

Cons. Sérgio Luiz Lopes

2 . COMISSAO DE DIVULGAGCAO (CD)
Presidente: Monica de Biase Wright Kastrup

Secretaria- Suzana

Cons. Sérgio Maciel Mofteni

Cons. Marco Antonic do Socorro Marques Ribeiro Bessa

3 - COMISSAO DE QUALIFICAGAO
PROFISSIONAL (CQP)

Presidente: Marilia Cristina Milano Campos
Secretaria: Cleunice

Cons. Jorge Rufing Ribas Timi

Cons. Niazy Ramos Filhe

Cons. Manoel de Oliveira Saraiva Neto

Cons. lwan Augusto Collago

Cons. Nilson Jorge de Mattos Pellegrini

4 - COMISSAO DE DIVULGAGAOQ DE
ASSUNTOS MEDICOS (CODAME)

Presidente: Donizeti Dimer Giamberardino Filho
Secretaria: Cleunice

Cons. Sérgio Luiz Lopes

Cons. Jorge Rufino Ribas Timi

Cons. Rubens Kliernann

5 - COMISSAO DE TOMADA DE CONTAS
Presidenta: Carlos Roberto Goytacaz Rocha

Cons. Monica de Biase Wright Kastrup

Cons. Marcos Favio Gomes Montenegro

6 - COMISSAO DE COORDENAGAC DAS
DELEGACIAS REGIONAIS/SECCIONALS
Presidente: Gerson Zafalon Martins.

Secretana: Femanda

Cons. Robero Bastos da Serra Freire

Cons. Luiz Sallim Emed

Cons. Nilson Jorge de Mattos Pellegrini

7 - COMISSAO DE REVISAO DO
REGIMENTO INTERNO

Presidente: Daebes Galati Vieira

Secretaria: Kelly

Cons. Renato Seely Rocco

Gons. Carlos Ehike Braga Filho

Cons. Célia Inés Burgardt

Cons. Raquele Rotta Burkiewicz

8 - CORREGEDORIA DO CRMPR
Cons. Hélcio Bertotozzi Soares

9 - COMISSAO DE ADMINISTRACAO,
RECURSOS HUMANOS E PATRIMONIO
Presidente: Daebes Galali Vieira

Cona. Acberto Bastos da Serra Freire

Caons. Hélcio Bertolozzi Soares

10 - COMISSAO DE LICITAGAO,

LEILAQ E SEDE

Presidente: Waldir Rupdlio 3

Cons. Donizetti Dimer Giamberardine Fitho
Cons, Gersan Zatalon Martins

Cons, Cicerg Lotano Tironi

Cons. Kemel Joige Chammas

Dr. Luiz Caros Sobania (Membro Mato do CRM)

11_- COMISSAO DE HONORARIOS
MEDICOS E REMUNERACAO
Presidenta: Monica de Biase Wright Kastrup

Cons. Mano Stival

Cons. Raguele Retla Burkiewicz

DELEGACIA SECCIONAL DE APUCARANA
Dr. José Marcos Lavrador (Presidente)

Dr. Carlos Alberio Gebrim Preto (Secretario)

Or. Guilhenme Augusto Storer (Colaborador)

Dr. Evaldo Américo Galhardo Sanches {Suplente)

Dr. Adail Rother Jonior (Suplente)

Dr. Altimar José Carletto (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE CAMPO MOURAQ
Or. Anténio Sérgio de Azevedo Rebeis (Presidente)

Dr. Moacir Ciula Porcidncula (Secretrio)

Dr. Antdnio Carles Cardoso (Colaborador)

Dr. Dairton Luiz Legnani (Suplente)

Dr. Manuel da Concelgao Gameiro {Suplente)

Dr. Witlredo Sérgio Sandy Saavedra (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE CASCAVEL
Dr. Keithe de Jesus Fontes (Presidente)

Dr. Nelson Ossamu Osaku

Dr. Sérgio Luiz Cochinski (Secretario)

Dr. José Femando Carvalho Martins (Suplente)
Dr. Milton Elias de Oliveira {Suplente)

Dr. Meacir Jodo Borguetti (Colaborador)

DELEGACIA SECCIONAL DE FOZ DO IGUACU
Dr. Nilson Jorge de Mattos Pellegrini (Presidente)

Dr. Luiz Henrique Zaions (Secretario)

Dr. Isidoro Antonio Villamayor Alvarez (Calaborador)

Dr. Rovilson Ravagnani {Suplente}

Dr. Nelson Antdnio Barutatti Filho {Suplente}

Dr. Hildegardis Zacar (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE GUARAPUAVA
Dr* Vera LGcia Dias (Presidente)

Dr. Osmario Edson de Andrade Goes (Secretario)

Dr*, Aligar Darwich {Colaboradora)

[Dr. Humberto Pellegrini Maia (Suplente}

Dr. Fredenco Eduardo W. Vimmond {Suplente)

Dré tara Rodrigues Vieira {Suplente)

DELEGACIA REGIONAL DE LONDRINA
Dr. José Luis de Oliveira Camrg;(Presideme)

Or. Edgard Luiz Westphalen {12 Secretario)

Dr. Jodo Henrique Steffen Junior

Dr. Laércio Uemura

Dr. Marcos Menezes Freitas de Campos

Dr. Sylvio Carlos Silva Junior

Dr. Adelma Ferreira (Suplente)

Dr. Edson Keniji Takaki (Suptente)

Dr. José Eduardo de Sigueira (Vice-Presidente)

Dr. Ludovico Pieri Neto (22 Secretario)

Dr. Marcele Agudo Carvalho de Mendonga (Suplente)
Dr. Wanderey Zanotto Lopes dos Santos (Suplente}

DELEGACIA REGIONAL DE MARINGA
Dr. Kemel Jorge Chammas {Presidenta)

Dr. Natal Domingos Gianotto (Vice-Presidente}
D Maria Teresa de M. C. Coimbra (1* Secretaria)
Dr. Mario Massaru Miyazato (2% Secretario)
Dr. Minao Qkawa

Dr. Maric Lins Peixoto

Dr. Aldo Yoshissuke Taguchi (Suplente)

Dr. Giancarlo Sanches {Suplente)

Dr. Josa Carlos Femandes (Suplente)

Dr. Luis Francisco Costa (Suplente)

Dr. Oswaldo Rodrigues Truite (Suplente)

Or. Roberto Tanus Pazello (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE PATO BRANCO
Dr. Paulo Aoberto Mussi (Presidente)

Dr. Jodo Antdnio Schermberk Jinior {19 Secratanic)

Dr. Eduardo Emesto Obrzut Filho (29 Secretania)

Dr. Anténio Motizuki {Suplente}

Dr. César Augusto Macedo de Scuza (Suplente)

Or. Pedro Soveral Bortot (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE PONTA GROSSA

Dr. Achilles Buss Junior (Solicilou o ajastamento em 05/07/99)
Dr. Luiz Jacintho Siqueira (Presidente)

Dr. Déicio Caran Bertucci Filho (Secretario)

Dr. Gilberto Luiz Onolan (Supiente)

Dr* Margareth Zych (Suplente)

Or* Marli Cybuiski (Suplente}

DELEGACIA SECCIONAL DE UMUARAMA
Dr. Luiz Antdnio de Melio Costa (Presidente)

Dr. Ja&o Jorge Hellu {12 Secretario)

Dr, Maura Acacio Garcia (Colaborador)

Dr. Guilherme Antdnia Schmitt (Suplente)

Or. Luiz Carlos Cortes Derenusson (Suplente)

Dr. Luiz Renato Ribeiro de Azevedo (Suplerte)




